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RESUMO 

Carvalho, Glória Maria de, Criação e regulamentação de uma Nova Lei para o exercício 

profissional da enfermagem (1980 ï 1987). Rio de Janeiro, 2016. Dissertação (Mestrado em 

Enfermagem) - Escola de Enfermagem Anna Nery, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2016. 

 

Trata de estudo histórico social que tomou como objeto o movimento da enfermagem para 

criação e regulamentação de uma nova lei para o exercício profissional da enfermagem, no 

período de 1980 a 1987. O marco inicial refere-se ao ano em que foi encaminhado à Câmara 

dos Deputados, o anteprojeto de lei para regulamentação da profissão e o marco final 

corresponde ao ano em que foi publicado o Decreto n. 94.406 de 8 de junho de 1987 que 

regulamenta a nova Lei do Exercício Profissional da Enfermagem, Lei 7.498, de 25 de junho 

de 1986. Nesse contexto, os objetivos da dissertação foram: descrever as circunstâncias que 

delinearam o arcabouço legal do exercício profissional da enfermagem até 1980 e analisar o 

movimento da enfermagem para a criação e regulamentação da Lei nº 7498, de 25 de junho de 

1986. O estudo teve como referência analítica os conceitos de habitus, campo, capital e poder 

e violência simbólica do sociólogo francês Pierre Bourdieu. Esses conceitos foram úteis à 

compreensão de que os agentes envolvidos na luta pela criação e regulamentação da nova Lei 

do Exercício Profissional investiram o capital simbólico apreendido no e pelo campo, na luta 

para fazer valer suas visões de mundo. As fontes primárias foram os documentos escritos 

localizados no Conselho Regional de Enfermagem do Rio de Janeiro, no Centro de 

Documentação da Escola de Enfermagem Anna Nery da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, no Portal da Presidência da República, do Senado e Câmara dos Deputados. As fontes 

secundárias foram livros, artigos científicos, dissertações e teses sobre a temática. Os 

principais resultados indicam que o fortalecimento da enfermagem brasileira como profissão 

tem percorrido longa e articulada trajetória que se desencadeou na primeira metade do Século 

XX. Nessa trajetória, em 1973, a criação do Conselho Federal e Conselhos Regionais de 

Enfermagem representaram simbolicamente e na prática, o ponto de partida para mobilização 

articulada dos profissionais em sua luta pelo respaldo legal de sua autonomia e 

reconhecimento nos diversos cenários. A Lei 7498 de 1986 levou onze anos para ser 

aprovada. Esse processo transcorreu sob liderança do COFEN, COREN e ABEn, no período 

do governo militar e de redemocratização do país, quando ocorreram significativas mudanças 

no contexto econômico, social e político. Tais transformações se refletiram na política de 

saúde e, por extensão dialeticamente, repercutiram nas atribuições e competências da equipe 

de Enfermagem. Nesse contexto percebeu-se a urgente necessidade de dispor de novo 

instrumento legal somado a obsolescência da Lei 2604/55. Como resultado temos que a Lei 

7.498/86 e o Decreto que a regulamenta, Decreto 94.406/1987 exclui o Atendente e inclui o 

Técnico de Enfermagem na equipe de Enfermagem e especifica as atribuições dos integrantes 

da Equipe de enfermagem. A pesquisa mostrou que a união/aliança das entidades de classe da 

enfermagem foi fundamental para o sucesso dessa luta. 

 

Descritores: Enfermagem. História da Enfermagem. Associações Profissionais 
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ABSTRACT 

Carvalho, Glória Maria de, Criação e regulamentação de uma Nova Lei para o exercício 

profissional da enfermagem (1980 ï 1987). Rio de Janeiro, 2016. Dissertação (Mestrado em 

Enfermagem) - Escola de Enfermagem Anna Nery, Universidade Federal do Rio de Janeiro, 

Rio de Janeiro, 2016. 

 

This is an historical and social study which took as object the nursing movement to create and 

regulate the professional practice of nursing, during the period from 1980 to 1987. The initial 

mark refers to the year in which it was forwarded to the Chamber of Deputies, the draft bill 

for the regulation of the profession and the final mark corresponds to the year when was 

published the decree No 94,406 of 8 June 1987 regulating the new law of the professional 

practice of nursing, Law 7.498, in 25 June 1986. In this context, the objectives of the 

dissertation were: to describe the circumstances that outlined the legal framework of the 

professional practice of nursing until 1980 and analyze the movement of nursing for the 

creation and regulation of law No. 7498, 25 June 1986.  As analytical reference we have used 

the concepts of habitus, field, capital and power and symbolic violence of the French 

sociologist Pierre Bourdieu. These concepts were valuable for understanding ththat the agents 

involved in the struggle for the creation and regulation of the new law of professional practice 

have invested the symbolic capital acquired  in and by the countryside, in the fight to assert 

their worldviews. The primary sources were the written documents located in the Nursing 

Council of Rio de Janeiro, in the Documentation Centre of the Anna Nery School of Nursing 

at the Federal University of Rio de Janeiro, on the website of the Presidency of the Republic, 

the Senate and House of Representatives.  The secondary sources were books, scientific 

articles, dissertations and thesis which have produced about the subject.  The main results 

indicate that the strengthening of Brazilian nursing as a profession have traveled long and 

articulate trajectory that was unleashed in the first half of the 20th century.  Along this 

trajectory, in 1973, the creation of the Federal Council and Regional Councils of nursing 

represented symbolically and in practice, the starting point for professional movement hinged 

on their fight for legal support of their autonomy and recognition in various fields of the 

professional world. The Law 7498/1986 took eleven years to be approved. This process have 

gone under the leadership of the COFEN, COREN and ABEn, during the period of military 

Government and democratization of the country, when there have been significant changes in 

the economic, social and political context. Such changes reflected in health policy and, by 

extension, dialectically echoed in the duties and responsibilities of the nursing staff.  In this 

context it was realized the urgent need for new legal instrument added to obsolescence of the 

Act 2604/55.  As a result we have the Law/86 and 7,498 decree that regulates, 94,406/1987 

Decree that excludes the clerk and includes the nursing in nursing staff and specifies the 

duties of the members of the nursing staff. The research has shown that the Union/Alliance of 

nursing associations was fundamental to the success of this fight. 

 

Keywords: Nursing. History of nursing. Professional Association.  
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¶ Considerações Iniciais 

¶ Objeto e Problema 

 

O presente estudo tem como objeto o movimento da enfermagem para criação e 

regulamentação de uma nova Lei do exercício profissional da enfermagem, no período entre 

1980 e 1987. O marco inicial refere-se ao ano em que foi encaminhado a Câmara dos 

Deputados o anteprojeto de lei para regulamentação da profissão e, o final, corresponde ao 

ano em que foi publicado o Decreto nº 94.406, de 08 de junho de 1987 que regulamenta a 

nova Lei do Exercício da Profissional da Enfermagem, Lei nº 7498 de 1986 (BRASIL, 1986; 

BRASIL, 1987). 

No que diz respeito à legislação em enfermagem, a Associação Brasileira de 

Enfermagem (ABEn)
1
, primeira entidade organizativa da profissão, de abrangência nacional, 

desde sua fundação em 1926, constituiu o principal núcleo de articulação das enfermeiras, 

sendo também responsável pela construção do arcabouço jurídico do ensino e da prática 

profissional. Quando a ABEn foi criada existia no exercício da enfermagem: as enfermeiras 

norte americanas da Missão Parsons
2
 , as irmãs caridade, as visitadoras sanitárias, enfermeiros 

do exército, socorristas da Cruz Vermelha, enfermeiros formados pela Escola Profissional de 

Enfermeiros e Enfermeiras da Assistência a Alienados, hoje Escola de Enfermagem Alfredo 

Pinto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro e outros exercentes sem 

qualificação (muitos analfabetos que trabalhavam em outros serviços no hospital e passavam 

para equipe de enfermagem) (CARVALHO, 2006). Vale destacar também, que a entidade 

                                                        
1 A Associação Brasileira da Enfermagem foi criada em 26 de agosto de 1926, sob a denominação de Associação 

Nacional de Enfermeiras Diplomadas (ANED). Em 1928, a ANED, no intuito de atender as exigências 

necessárias à filiação ao Conselho Internacional de Enfermeiras (CIE), alterou sua denominação para Associação 
Nacional de Enfermeiras Diplomadas Brasileiras (ANEDB). Em 1944 passou a denominar-se Associação 

Brasileira de Enfermeiras Diplomadas (ABED) e, em 1954, passou a designar-se Associação Brasileira de 

Enfermagem, denominação que se mantém até os dias atuais (CARVALHO, 2006). 
2
 Missão Parsons foi a denominação dada a Missão Técnica de Cooperação para o Desenvolvimento da 

Enfermagem no Brasil, chefiada pela enfermeira norte americana Sra Ethel Parsons que chegou ao Brasil em 

1921 e foi responsável pela criação de uma Escola de Enfermeiras (atual Escola de Enfermagem Anna Nery) e 

um Serviço de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública (CARVALHO, 2006). 
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conseguiu o enquadramento do enfermeiro como profissional liberal
3
 e assim o direito de 

estruturar o sindicato para defesa dos direitos da categoria (GOMES; SANTOS, 2005). 

Durante muitas, décadas a ABEn trabalhou em prol da organização de um Conselho de 

Enfermagem (Ordem ou Colégio), órgão que pudesse cuidar especificamente do 

aperfeiçoamento do exercício da profissão e zelar pelo bom conceito dos integrantes que a 

exerciam. Até 1973, ano de criação do Conselho Federal e Conselhos Regionais de 

Enfermagem (COFEN/CORENs), a ABEn foi a única entidade de organização das 

enfermeiras (CARVALHO, 2006; SANTOS, et al., 2013; BRASIL, 1973).  Portanto, nessa 

época foi a única porta voz autorizada, a falar com autoridade pela enfermagem brasileira. 

Na década de 1950, no campo da enfermagem existiam diversos exercentes com 

diferentes tipos de formação, os quais buscavam ocupar espaço e se firmar como profissionais 

de enfermagem. A legislação existente sobre o exercício da profissão não definia quem 

poderia exercer a enfermagem no país assim, surge a Lei nº 2604/55 que definiu: 

Art 2º - Poderão exercer a enfermagem:  

1. Na qualidade de enfermeiro:  

a. os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas 

oficiais ou reconhecidas pelo Governo Federal, nos têrmos da Lei Nº 

775, de 6 agôsto de 1949;  

b. os diplomados por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis 

de seu país e que revalidaram seus diplomas de acordo com a 

legislação em vigor;  

c. os portadores de diploma de enfermeiros, expedidos pelas 

escolas e cursos de enfermagem das fôrças armadas nacionais e fôrças 

militarizadas, que estejam habilitados mediante aprovação, naquelas 

disciplinas, do currículo estabelecido na Lei Nº 775, de 6 de agosto de 

1949, que requererem o registro de diploma na Diretoria do Ensino 

Superior do Ministério da Educação e Cultura. 

2. Na qualidade de obstetriz:  

a. os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas de 

obstetrizes, oficiais ou reconhecidas pelo Govêrno Federal, nos têrmos 

da Lei Nº 775, de 6 de agôsto de 1949;  

                                                        
3 Em 1940 os enfermeiros foram enquadrados como profissional liberal no Quadro de Profissões do Ministério 

do Trabalho perdendo essa prerrogativa em 1943. A partir de então a ABEn lutou para reenquadrar o enfermeiro 

como profissional liberal conseguindo em 1962 através da Portaria Ministerial n. 94 de 27 de março de 1962 

assinada pelo Ministro do Trabalho e Previdência Social André Franco Montoro (CARVALHO, 2006). 
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b. os diplomados por escolas de obstetrizes estrangeiras, 

reconhecidas pelas leis do país de origem e que revalidaram seus 

diplomas de acôrdo com a legislação em vigor.  

3. Na qualidade de auxiliar de enfermagem, os portadores de 

certificados de auxiliar de enfermagem, conferidos por escola oficial 

ou reconhecida, nos termos da Lei Nº 775, de 6 de agosto de 1949 e os 

diplomados pelas forças armadas nacionais e forças militarizada que 

não se acham incluídos na letra c do item I do art. 2º da presente lei.  

4. Na qualidade de parteira, os portadores de certificado de 

parteira, conferido por escola oficial ou reconhecida pelo Governo 

Federal, nos termos da Lei Nº 775, de 6 de agosto de 1949.  

5. Na qualidade de enfermeiros práticos ou práticos de 

enfermagem:  

a. os enfermeiros práticos amparados pelo Decreto nº 23.774, de 

11 de janeiro de 1934;  

b. as religiosas de comunidade amparadas pelo Decreto nº 22.257, 

de 26 de dezembro de 1932;  

c. os portadores de certidão de inscrição, conferida após o exame 

de que trata o Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946.  

6. Na qualidade de parteiras práticas, os portadores de certidão de 

inscrição conferida após o exame de que trata o Decreto nº 8.778, de 

22 de janeiro de 1946.  

(BRASIL, 1955). 

 

Em síntese pode exercer a enfermagem no país: enfermeiro, obstetriz, auxiliar de 

enfermagem, parteira, práticos de enfermagem e parteiras práticas. 

Em 1961 foi promulgada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, trazendo 

repercussões de monta para a enfermagem, pois incentivou a criação dos cursos técnicos de 

nível médio, ensejando a formação de outro agente para o exercício da enfermagem, qual seja, 

o Técnico de Enfermagem. Os cursos técnicos foram criados legalmente pelos Pareceres 171 

e 224 de 1966 do Conselho Federal de Educação (COSTA; KURCGANT, 2004). Portanto, o 

Técnico de Enfermagem representa mais um exercente da profissão.  

É pertinente sublinhar que a fiscalização do exercício profissional da área de saúde foi 

estabelecida desde 1932, pelo Decreto nº 20.931, de 11 de janeiro, que regulava e fiscalizava 

o exercício da medicina, da odontologia, da medicina veterinária e das profissões de 

farmacêutico, parteira e enfermeira no Brasil (BRASIL, 1932a).  
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Ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, órgão integrante do Departamento 

Nacional de Saúde, cabia fiscalizar, em todo o território nacional, diretamente ou por 

intermédio das repartições sanitárias correspondentes nos Estados e Territórios, tudo que se 

relacione com o exercício da Enfermagem (BRASIL, 1955). 

No que diz respeito a enfermagem, a Lei 2.604/55, em seu artigo 9º, estabelecia que a 

fiscalização do exercício da profissão estivesse a cargo do Serviço Nacional de Fiscalização 

da Medicina:  

Ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, órgão integrante do 

Departamento Nacional de Saúde, cabe fiscalizar, em todo o território 

nacional, diretamente ou por intermédio das repartições sanitárias 

correspondentes nos Estados e Territórios, tudo que se relacione com 

o exercício da Enfermagem (BRASIL, 1955). 

 

Em 1956, o órgão referido dividiu-se em Serviço Nacional de Fiscalização da 

Medicina (onde a profissão de enfermeiro esta inserida) e Farmácia e Serviço Nacional de 

Fiscalização de Odontologia. Em 1957, mediante aprovação do Regimento do Serviço 

Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, ratificou-se a fiscalização do exercício da 

profissão de enfermeiro pela Seção de Medicina, como se depreende do teor do art 24 do 

mencionado documento: Art. 24 (...)  I - fiscalizar o exercício das profissões de médico, 

veterinário, enfermeiro, obstetriz, ótico, massagista, pedicuro e outros afins, exceto as 

profissões odontológica e farmacêutica; (BRASIL, 1956; BRASIL, 1957).  

Porém, em 1973, através da Lei nº 5.905/73, que criou o Conselho Federal de 

Enfermagem e Conselhos Regionais de Enfermagem verificou-se importante avanço para a 

autonomia da profissão de Enfermeira(o) o Art. 2Ü estabelece que: ñO Conselho Federal e os 

Conselhos Regionais são órgãos disciplinadores do exercício da profissão de enfermeiro e das 

demais profiss»es compreendidas nos servi­os de Enfermagemò. Com base nesse alicerce 

legal, os conselhos regionais passaram a exercer a fiscalização do exercício profissional 

ñobservadas as diretrizes gerais do Conselho Federalò (Art. 15, inciso II). 
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No Art. 10
0 

parágrafo único do aludido documento, tratando especificamente da 

inscrição dos exercentes da enfermagem, decidiu-se que: ñNa organização dos quadros 

distintos para inscrição de profissionais o Conselho Federal de Enfermagem adotará como 

crit®rio, no que couber, o disposto na Lei nÜ 2.604, de 17 de setembro 1955ò. 

Diante do exposto, depreende-se que a instituição dos conselhos (federal e regionais) 

tem valor simbólico e prático em termos de propiciar suporte legal à reconfiguração e 

reconhecimento formal do campo da profissão de enfermagem, tanto no que concerne ao 

quadro de exercentes autorizados, como de fiscalização do trabalho, no cenário da prática. 

Desde então, o COFEN passou a ser porta voz autorizado legalmente perante a sociedade, na 

missão de organizar e fiscalizar o exercício da enfermagem.  

Como registro histórico, elaborou-se o Quadro 1, onde constam as primeiras 

enfermeiras designadas para compor o Conselho Federal de Enfermagem, em 1975 por meio 

da Portaria do Ministério do Trabalho n.º 3059. As enfermeiras foram escolhidas a partir de 

uma lista tríplice encaminhada pela ABEn ao Ministro do Trabalho, conforme determina o 

Art. 21 da Lei que cria o Conselho (Relatório de Gestão COFEN 1975-1976).  
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Quadro 1 

Membros efetivos e suplentes do Conselho Federal de Enfermagem  

(1975-1976)  

 

MEMBROS EFETIVOS  MEMBROS SUPLENTES 

Amália Corrêa de Carvalho ï SP4 Clotildes Rodrigues Linhares ï CE 

Edna Duarte Bispo ï PE5 Deborah de Azevedo Veiga ï RS 

Jandyra Santos Orrico ï BA6 Haydée Guanais Dourado ï RJ 

Judith Feitosa de Carvalho ï PE7 Josephina de Mello ï AM 

Maria Elena da Silva Nery ï RS8 Lydia Ignes Rossi ï SC 

Maria Rosa Sousa Pinheiro ï SP9 Myriam Graça Generoso Pereira - DF 

Raimunda da Silva Becker ï RJ10 Nylza da Rocha Dias de Medeiros ï RJ 

Therezinha  Albertina Patrocinio do Valle 

ïDF11 

Paulina Kurcgant ï SP 

Vani Maria Chiká Faraon ï RS12 Terezinha Beatriz Gomes Azeredo ï PR 

                       Fonte: Relatório da gestão COFEN, 1975-1976. 

 

A diretoria do COFEN (apresentada no Quadro 2) foi eleita pelo grupo, em sua 

primeira reunião.  

Quadro 2 

Primeira Diretoria do COFEN (1975-1976) 

 

CARGOS CONSELHEIRAS 

Presidente  

Vice Presidente -  

Primeira Secretaria  

Primeira Tesoureira  

Segunda Secretaria  

Segunda Tesoureira  

Maria Rosa Sousa Pinheiro - SP 

Amália Corrêa de Carvalho - SP 

Maria Elena da Silva Nery - RS  

Raimunda da Silva Becker - RJ 

Vani Maria Chiká Faraon - RS 

Judith Feitosa de Carvalho - RJ 

 

                        Fonte: Relatório da gestão COFEN, 1975-1976. 

                                                        
4Amália Corrêa de Carvalho - presidiu a ABEn Nacional ( 1968-1972); foi  docente da Escola de Enfermagem 

da USP (CARVALHO, 2006). 
5
Edna Duarte Bispo representava Pernambuco (Relatório de Gestão COFEN 1975-1976). 

6Jandyra Santos Orrico ïpresidiu a ABEn ï BA período 1972-1976 (ABEn-Bahia). 
7 Judith Feitosa de Carvalho ï Secretaria executiva da ABEn- Nacional (1959-1960); Chefe da Divisão de 

Organização Sanitária do Ministério da Saúde em 1971 (CARVALHO, 2006). 
8 Maria Elena da Silva Nery - Curso de Visitadora Sanitária (1949); Graduada na primeira turma do Curso de 

Enfermagem da UFRGS (1954); Diretora da Escola de Enfermagem da UFRGS (1972-1976); Professor Emérito 

da UFRGS (COREN-RS; UFRGS). 
9 Maria Rosa Sousa Pinheiro ïCurso de Educadora Sanitária (1930); Bacharel em Letras  Estrangeiras(1937); 

Curso de Enfermagem na Universidade de Toronto, no Canadá (1940); Curso de pós-graduação, no Teachers 

College da Universidade Columbia, em Nova York, Estados Unidos (1947-1948); docente da EEUSP(1948 e 

1951); Chefe de Enfermagem do Serviço Especial de Saúde Pública (SESP), no Rio de Janeiro (1951 ï 1955); 

Diretora da EEUSP (1955 ï 1978); presidiu a ABEn Nacional (1954-1956 e 1956 a 1958) (OGUISSO, 2003). 
10 Raimunda da Silva Becker ï Diretoria da ABEn Nacional (1964-1966 e 1970-1972); Chefe do Serviço de 

Enfermagem do Hospital Estadual Santa Maria; Diretora da Escola de Enfermagem Anna Nery (1990 - 1993) 

(CARVALHO, 2006; ALMEIDA FILHO, MONTENEGRO; SANTOS, 2014). 
11

 Therezinha Albertina Patrocínio do Valle ï representou o Distrito Federal (Relatório de Gestão COFEN, 1975-

1976). 
12 Vani Maria Chiká Faraon - Diretora da Escola de Enfermagem da UFRGS período 1977-1981 (UFRGS).  
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A gestão dessa diretoria, cujas principais atividades voltaram-se a organizar o COFEN 

e os CORENs nos estados da federação, estendeu-se de 23 de abril de 1975 a 22 de abril de 

1976.  Em paralelo, é muito relevante assinalar que, no plano de trabalho da Diretoria 

constava a elaboração de anteprojeto de Lei do Exercício Profissional para substituir a Lei nº 

2604/1955, em vigor (Relatório da gestão COFEN, 1975-1976; MOREIRA, GARCIA, 2009). 

Com tal intenção, o Plenário do COFEN solicitou às Conselheiras Maria Elena da 

Silva Nery e Vani Maria Chiká Faraon, primeira e segunda secretária respectivamente, que 

elaborassem o anteprojeto. Oriundas do Rio Grande do Sul, estrategicamente, tomaram por 

base o anteprojeto elaborado por grupo da ABEn-RS, do qual ambas haviam participado 

(Relatório da gestão COFEN, 1975-1976).  

O anteprojeto foi revisto por um grupo de trabalho de São Paulo, composto pelas 

Conselheiras Maria Rosa Sousa Pinheiro e Amália Corrêa de Carvalho e as enfermeiras Circe 

de Melo Ribeiro (presidente da ABEn São Paulo ,1972-1975), Maria Isolda Rocha Gomes e 

Taka Oguisso (presidente da ABEn São Paulo, 1980 a 1984)). A revisão final do anteprojeto 

contou com a colaboração do assessor jurídico do COFEN Carlos Mario Menezes Nunes.  

A versão final do anteprojeto de Lei foi levada pelo COFEN ao Ministério do 

Trabalho, para posterior encaminhamento à Câmara Federal (O Globo, caderno Grande Rio, 

p. 8, de 31/01/1980). 

Diante do exposto desenvolveu-se a presente pesquisa, que se orienta pelos objetivos 

expostos a seguir:  

¶ Objetivos 

¶ Descrever as circunstâncias que delinearam o arcabouço legal do exercício 

profissional da enfermagem até 1980. 

¶ Analisar o movimento da enfermagem para a criação e regulamentação da Lei nº 7498, 

de 25 de junho de 1986. 
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¶ Justificativa e Relevância 

 

O presente estudo está vinculado ao Grupo de Pesquisa cadastrado no Conselho 

Nacional de Pesquisa e Desenvolvimento (CNPq) e vinculado ao Núcleo de Pesquisa de 

História da Enfermagem Brasileira (Nuphebras), denominado ñHist·ria da Enfermagem nas 

Instituições Brasileiras no Século XX, liderado pela Professora Doutora Tânia Cristina Franco 

Santos. A disseminação dos produtos derivados desse trabalho como apresentação de recortes 

da pesquisa em eventos científicos e artigos científicos encaminhados para publicação 

fortalece e dá visibilidade ao Nuphebras, bem como credibilidade ao trabalho. 

Ademais, o presente estudo soma-se a outras sobre o sistema COFEN/CORENs no 

intuito de contribuir para criação do Centro de Memória do Conselho Regional de 

Enfermagem do Rio de Janeiro, já em processo de discussão. O estudo contribuirá também 

para a divulgação da relevante contribuição da ABEn ao desenvolvimento da enfermagem 

brasileira, especialmente no tocante a criação do Conselho Federal de Enfermagem e dos 

Conselhos nos Estados. 

Em síntese, espera-se ainda propiciar contribuição acadêmica no intento de ampliar o 

conhecimento dos estudantes e profissionais de enfermagem sobre a participação das 

entidades organizativas na construção do arcabouço jurídico da profissão, o que contribui não 

apenas para o reconhecimento da importância dessas entidades para o desenvolvimento da 

profissão, mas também para o reconhecimento dessas entidades como lugar de memória da 

enfermagem brasileira. Tal compreensão leva ao entendimento da importância da preservação 

de fontes históricas para a enfermagem brasileira. 

Ademais, o estudo se justifica também pela contribuição aos atuais movimentos 

sociais no âmbito da enfermagem como o ato médico e a implantação do exame obrigatório 

de suficiência para o exercício da profissão a ser aplicado pelos Conselhos Regionais de 



21 
 

Enfermagem que necessitam de embasamento históricos socais. 

Além disso, o estudo contribuirá para divulgar no meio acadêmico e para a sociedade 

em geral, as lutas pela valorização da enfermagem, em especial as lutas com avanços e 

retrocessos no trajeto de criação e regulamentação da Lei do Exercício Profissional que na 

atualidade, em face do desenvolvimento da profissão, já requer alterações e encontra-se em 

discussão. O estudo representa ainda importante contribuição ao ensino da enfermagem, 

subsidiando disciplinas como: História da Enfermagem, Deontologia, Legislação e Ética. 

Na oportunidade de fazer o Curso de Mestrado, a motivação para o estudo originou-se 

da minha história de vida como militante nos movimentos sociais em geral e da enfermagem 

em particular, onde participei, dentre outros, da luta pela criação e regulamentação da Lei do 

Exercício Profissional da Enfermagem. Assim, procurei o Nuphebras e passei a frequentar o 

Seminário Permanente e os demais encontros de alunos e pesquisadores de História da 

Enfermagem, o que culminou com a aproximação com o método histórico. 

Destaco que estive na presidência do Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro, em 

duas gestões, (1987-1990 e 1990-1993); Secretaria Geral da primeira diretoria da Federação 

Nacional dos Enfermeiros (1987-1990); Vice Presidente da Federação Nacional dos 

Enfermeiros (1990 ï 1993); Membro da Junta Interventora do  Conselho Regional de 

Enfermagem do Rio de Janeiro (COREN-RJ)-RJ, designada como Secretária Geral (2008-

2009); Conselheira do Plenário Interventor do COREN-RJ, designada como Segunda 

Secretária (2009-2012); Conselheira eleita para o Plenário do COREN-RJ, eleita Segunda  

Secretária (2012 ï 2014). 
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¶ Abordagem teórica metodológica 

 

¶ Suporte teórico 

 

O estudo teve como referência analítica os conceitos de habitus, campo, capital e 

poder e violência simbólica do sociólogo francês Pierre Bourdieu. Esses conceitos foram úteis 

à compreensão de que os agentes envolvidos na luta pela criação e regulamentação da Nova 

Lei do Exercício Profissional investiram o capital simbólico apreendido no e pelo campo, na 

luta para fazer valer suas visões de mundo. 

O conceito de habitus pode ser compreendido como uma gramática gerativa de 

práticas conformes às estruturas objetivas de que ele é produto, portanto, o habitus opera 

como um princípio gerador de práticas distintas e distintivas, conformando-se como uma 

maneira de ter e de usar, uma maneira de ter adquirida que indica o tempo de antiguidade ou 

tempo de esforço e de aprendizado (BOURDIEU, 2012).  

Portanto, para efeito deste estudo, o habitus, estritamente relacionado ao seu acúmulo, 

pelo agente, dos diversos tipos de capital, foi útil à compreensão do efeito do capital 

simbólico das enfermeiras envolvidas com o projeto de criação e regulamentação da lei em 

estudo. Esse capital, certamente, determinou sua atuação em instituições e cargos prestigiosos 

da enfermagem brasileira, bem como as estratégias e resultados do intento. 

Cumpre notar que o capital simbólico é propriedade de qualquer tipo de capital 

(econômico, científico, cultural, social, político, etc.), percebido pelos agentes sociais cujas 

categorias de percepção são tais que eles podem entendê-las e reconhecê-las, atribuindo-lhes 

valor. (BOURDIEU, 1996). Portanto, o capital é esse valor desigual e disponível distribuído 

no campo, que não se adquire instantaneamente e que pressupõe instrumentos de apropriação. 

Nos diferentes campos, ninguém escapa à sua medida. 

No que tange ao capital social, este envolve o conjunto de recursos atuais ou 
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potenciais, advindos de uma rede durável de relações mais ou menos institucionalizadas de 

interconhecimento ou, em outros termos a vinculação a um grupo de agentes dotados de 

propriedades comuns (passíveis de observação pelos outros ou por eles mesmos) e unidos por 

ligação permanente e úteis (BOURDIEU, 2010).  

Campo, para Bourdieu, refere-se a um espaço multidimensional, onde são 

estabelecidas relações nas quais as posições dos agentes determinam a forma das interações 

(BOURDIEU, 2012, p. 175). Sob esse enfoque, a posição ocupada no espaço social; isto é, na 

estrutura da distribuição de diferentes tipos de capital, comanda as representações desse 

espaço e as tomadas de posição, nas lutas para conservar ou transformar as posições nesse 

espaço. A posição ocupada depende do volume global do capital possuído e também da 

estrutura desse capital; isto é, do peso relativo dos diferentes tipos de capital no campo em 

questão (BOURDIEU, 1996). 

O conceito de campo empregado nesse estudo, está baseado no seu entendimento 

como um sistema de relações sociais que estabelece como legítimos certos objetivos que 

assim se impõem naturalmente aos agentes que dele participam. Esses agentes por sua vez, 

interiorizam o próprio campo, incorporando suas regras, também de maneira natural, em suas 

práticas (o que Bourdieu chama de habitus). Assim, o conceito de campo poderá abrir 

caminho promissor para entender a interação entre os capitais dos agentes e as estratégias de 

luta para criação e regulamentação de uma Nova Lei para o exercício profissional. 

O poder simbólico é concebido por Bourdieu (2012) como o poder de constituir o 

dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer. Trata-se de um poder quase mágico que 

permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao 

efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como 

arbitrário.  

Ademais, o poder simbólico não reside nos sistemas simbólicos e sim, numa relação 
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determinada ï e por meio desta- entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, ou 

seja, é na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença (BOURDIEU, 

2012). Eis porque poder simbólico é um poder específico de consagrar ou desqualificar, 

portanto, uma arma em jogo. Essa noção foi útil à compreensão do poder simbólico dos 

agentes envolvidos com a criação e regulamentação da lei em estudo, isso porque o poder 

simbólico detido no campo em questão consiste no reconhecimento da autoridade, o qual é 

uma condição legítima que permite agir no campo. 

 

¶ Aspectos metodológicos 

Trata-se de uma pesquisa documental de cunho histórico social. Este tipo de pesquisa 

estuda grupos humanos no seu espaço temporal, objetivando identificar e discutir os variados 

aspectos do cotidiano das diferentes classes e grupos. Além disso, a pesquisa histórica visa 

colocar foco sobre o passado para que possa esclarecer desafios do presente, inclusive 

auxiliando na análise de questões futuras (PADILHA; BORENSTEIN, 2005).  

O corpus documental é constituído de fontes primárias e secundárias. As fontes 

primárias são documentos localizados no COREN-RJ, no Centro de Documentação da Escola 

de Enfermagem Anna Nery da Universidade Federal do Rio de Janeiro (CDOC/EEAN/UFRJ) 

e no portal da Presidência da República, Senado Federal e Câmara dos Deputados 

(legislação). As fontes secundárias são livros, artigos científicos, dissertações e teses sobre a 

temática, com destaque para os movimentos sociais da enfermagem. Essas fontes foram 

localizadas na Biblioteca Setorial de Pós-Graduação da Escola de Enfermagem Anna Nery da 

UFRJ (EEAN/UFRJ), e na base de dados online Biblioteca Virtual de Saúde (BVS) onde se 

encontra a base de dados LILACS e do Google Acadêmico.  

A coleta de dados foi realizada desde o primeiro semestre do Curso de Mestrado mais 

intensamente nos dois primeiros semestres, ou seja, nos meses de agosto a dezembro de 2013 

e janeiro a julho de 2014. Ao tempo que em que foi produzido o relatório da Dissertação, foi 
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necessário retornar aos acervos para complementar o acesso aos dados, o que incluiu a 

consulta à fecunda legislação anterior à Lei 7498/86 referente ao exercício da enfermagem. 

Esse processo se justifica pelo dinamismo da pesquisa, em que emergem novas questões; um 

documento aponta para outro, numa dinâmica sempre mais desafiadora e prazerosa.  

Os critérios de inclusão das fontes foram: pertencer ao recorte temporal do estudo e 

conter informações sobre a Lei e o Projeto de Lei em estudo. Com fundamento nesses 

parâmetros, foram utilizados os seguintes documentos: 

¶ Lei nº 2604 / 55 (Lei do Exercício Profissional). 

¶ Decreto nº 50387/61 (Regulamenta a Lei nº 2604 / 55). 

¶ Normas e Notícias do COFEN -1980; 1985; 1986; 1987. 

¶ Lei do Exercício Profissional da Enfermagem Lei nº 7498/86. 

¶ Decreto 94.406 de 8 de junho de 1987 

¶ Emendas da Lei 7.498/86 

¶ Vetos da Lei 7.498/86 

¶ Relatórios de Gestão do COFEn 1975-1976; 1976-1977; 1986 e 

1987) 

¶ Ata da reunião extraordinária de plenário do COFEN de 

30/01/1980. 

¶ Força de Trabalho de Enfermagem, Volume I (COFEN/ABEn, 

1986) 

¶ Enfermagem no Contexto Institucional, Volume II 

(COFEN/ABEn, 1986) 

¶ Documento oficial COFEN/ABEn intitulado Contribuição para 

o debate da 8
a
 Conferência Nacional de Saúde - 1986.  

 

Para atender os aspectos éticos da pesquisa buscou-se autorização junto ao COREN-

RJ para acesso aos documentos disponíveis na autarquia. Além disso, o projeto foi aprovado 

pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Escola de Enfermagem Anna Nery/Instituto de Atenção 

à Saúde São Francisco de Assis/ Universidade Federal do Rio de Janeiro, em 26/05/2015, 

Protocolo nº 1.083737, atendendo ao disposto na Resolução nº 466/12 do Conselho Nacional 

de Saúde (ANEXOS 1 e 2). 

Para análise dos dados foi utilizado uma matriz de análise documental adaptado da 

proposta de Sauthier (1996. No caso presente, a matriz inclui dados de localização e 

identificação do documento; descrição do conteúdo, articulação do documento com outras 
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fontes e síntese interpretativa. Tal descrição envolve o entendimento de que a leitura do 

documento envolve a compreensão do contexto em que o mesmo foi produzido (APÊNDICE, 

A). 

Os documentos foram submetidos à crítica externa e interna. No que diz respeito a 

crítica externa, foram observados os aspectos físicos dos documentos, quais sejam, a análise 

da procedência, autoria e autenticidade dos mesmos. Quanto à crítica interna, foi priorizado o 

conteúdo dos documentos, buscando-se a apreensão do significado do conteúdo interno dos 

mesmos.  

Uma vez constituído o corpus documental do estudo, os achados foram organizados, 

classificados e analisados em conformidade com o método histórico, o qual preconiza 

abordagem sistemática de coleta, organização e análise crítica dos dados que tem relação com 

ocorrências do passado (PADILHA; BORENSTEIN 2005).  

 

¶ Estrutura do estudo O trabalho está estruturado em dois capítulos como segue: 

 

No Capítulo 1, intitulado Lei do Exercício Profissional da Enfermagem: aspectos de 

sua criação e regulamentação apresenta-se o contexto histórico-social da década de 1980, bem 

como as circunstâncias que determinaram a necessidade de criar uma nova lei para o exercício 

profissional.  Nesse passo, expõe-se o arcabouço legal da regulamentação do exercício 

profissional da enfermagem no Brasil antecedente à Lei 7.498 de 1986 e o Decreto 94.406 de 

1987 com foco da Lei 2.604/55.  

No capítulo II, sob o título: A mudança da legislação do exercício profissional da 

Enfermagem (1980-1987), procedeu-se à análise das ações desenvolvidas pelas entidades 

organizativas/representativas da Enfermagem no Brasil, tendo em vista a criação e 

regulamentação da Lei 7498/86. 
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CAPÍTULO 1  

LEI DO EXERCÍCIO  PROFISSIONAL  

DAENFERMAGEM : ASPECTOS DE SUA 

CRIAÇÃO E REGULAMENTAÇÃO  
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1 Lei do Exercício Profissional da Enfermagem: aspectos de sua criação e 

regulamentação  

 

1.1 A Enfermagem no Brasil na década de 1980 

 

A década de 1980 foi marcada por importantes transformações no âmbito político 

econômico e social brasileiro, em especial pela mobilização da sociedade civil pela 

redemocratização do país, submetida há vinte anos pelo regime militar. 

Instaurado no país em 1964, o regime militar teve como principal característica o 

autoritarismo.  Não obstante, nunca deixaram de haver setores organizados de oposição aos 

diversos mecanismos de controle social, progressivamente implantados pelos governos 

militares (FAUSTO, 2012). 

Entre os anos de 1974 e 1985, nos governos Geisel e Figueiredo
13

, ocorreu a 

denominada ñabertura pol²ticaò, inicialmente chamada de distensão.  No início de 1984, 

despontou um movimento político popular, em defesa do retorno das eleições diretas para 

presidente da República. Esse movimento, conhecido como ñDiretas J§ò, ao mesmo tempo, 

expressava a vitalidade a da manifestação popular e o esforço dos partidos para expressar 

reivindicações em prol da democracia na escolha de seus representantes políticos.  Nesse 

contexto, a grande expectativa era de representação autêntica e da resolução de problemas do 

cotidiano, como salários baixos, concentração de renda, déficit de segurança e inflação 

(FAUSTO, 2012).  

A Emenda Constitucional, PEC número 5/83, em favor de eleições diretas para 

presidente do país, apresentada ao Congresso pelo deputado Dante de Oliveira do PMDB foi 

votada em abril de 1984, foi derrotada, causando grande frustração à população.  Inobstante a 

derrota, a mobilização da sociedade continuou, voltada para vencer eleições indiretas (pelo 

                                                        
13 General Ernesto Geisel foi presidente do país de 1973 a 1979 e o General João Batista Figueiredo governou de 

1979 a 1985. 
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Colégio Eleitoral).  A campanha do candidato da oposição, Tancredo Neves, foi realizada 

com comícios, passeatas e atos públicos de grande repercussão e participação social.  

Em 1985, a chapa Tancredo Neves e José Sarney, para Presidente e vice-presidente da 

República respectivamente, que contava com o apoio da Aliança Democrática
14

, foi vitoriosa. 

Entretanto, por motivos de doença grave, o presidente eleito morreu, antes de tomar posse
15

. 

Dessa forma, José Sarney assumiu a presidência da República, dando início a um período 

denominado ñNova Rep¼blicaò.  

No campo político, José Sarney comprometeu-se em revogar as leis que impunham 

limites à liberdade democrática, como também em convocar Assembleia Constituinte, para 

elaborar nova Constituição para o Brasil e as eleições dos deputados e sanadores constituintes, 

o que ocorreu em novembro de 1986 (FAUSTO, 2012). 

A Assembleia Nacional Constituinte foi instalada em 10 de fevereiro de 1987, sob 

presidência do Deputado Ulisses Guimarães do PMDB/SP, sendo composta por 559 

membros, sendo 72 senadores e 487 deputados federais. Destes, 302 membros do PMDB, 133 

do PFL, 38 do PSD, 26 do PDT, 19 do PTB, 16 do PT, 7 do PL, 6 do PDC, 6 do PC do B, 3 

do PCB, 2 do PSB e 1 do PMDB (SOUZA, 2001 ).  

O processo constituinte e a promulgação da Constituição representaram: 

no plano jurídico, a promessa de afirmação e extensão dos direitos 

sociais em nosso País frente à grave crise e às demandas de 

enfrentamento dos enormes índices de desigualdade social. A 

Constituição Federal introduziu avanços que buscaram corrigir as 

históricas injustiças sociais acumuladas secularmente, incapaz de 

universalizar direitos tendo em vista a longa tradição de privatizar a 

coisa pública pelas classes dominantes (COSTA, 2011).  

 

Sob esse ângulo de análise, a Constituição refletiu avanços, especialmente na área de 

extensão de direitos políticos aos cidadãos e as chamadas minorias, reconhecendo direitos e 

                                                        
14

 Formada por parte de forças políticas de oposição ao regime militar 
15 Na véspera da posse (14 de março), Tancredo Neves é internado no Hospital da Base de Brasília sendo 

posteriormente transferido para o Instituto do Coração de São Paulo. Tancredo morreu em 21 de abril, após ter 

sido submetido a sete cirurgias. 
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deveres coletivos e individuais como: liberdade de expressão; direito de reunião; privacidade 

garantida pela inviolabilidade do domicílio, da correspondência, das comunicações e a 

proibição de prisão sem mandato judicial. Estabeleceu igualmente a liberdade sindical e a 

garantia de uma série de direitos trabalhistas como: jornada de trabalho de 44 horas, direito de 

greve, inclusive para funcionários públicos. Restabeleceu eleições diretas para Presidente da 

República, aprovou o voto de analfabetos e a legalização de todos os partidos políticos 

(FAUSTO, 2012).  

No campo da saúde, no bojo da abertura política e dos movimentos sociais, 

evidenciou-se o Movimento Sanitário, construído através de identidade ideológica que se 

originou das universidades e ampliou seu campo de ação, mediante alianças com os demais 

movimentos da sociedade civil chegando à prática dos serviços Saúde (PAIM et al. 2011). 

Especificamente, o movimento sanitário traz a lume a proposta de Reforma Sanitária, 

com destaque ao questionamento do conceito de saúde, antes restrito à dimensão biológica e 

individual, eludindo relações entre a organização dos serviços de saúde e a estrutura social 

(PAIM et al. 2011). 

O sistema de saúde proposto na Constituição da República caracteriza as políticas de 

saúde com sustentação na sociedade organizada, sem o domínio do Governo. A Reforma 

Sanitária apresentou aspectos fundamentais, a saber: conceito abrangente de saúde, como 

direito de todos e dever do Estado, o que exige a reformulação do Sistema Nacional Saúde 

(PAIM et al., 2011). 

A reformulação do sistema de saúde levou ao Sistema Único de Saúde (SUS), 

instituído pala Constituição de 1988, que se baseia no princípio da saúde como direito do 

cidadão e dever do Estado. Tal estratégia aumentou o acesso ao cuidado com a saúde para 

uma parcela considerável da população brasileira, num momento em que o sistema tinha sido 

progressivamente privatizado. 
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O fato marcante e fundamental para a discussão da questão saúde no Brasil ocorreu na 

preparação e realização da 8
a
 Conferência Nacional de Saúde, realizada em março de 1986, 

em Brasília, Distrito Federal.  A temática central versou sobre: I- A Saúde como direito de 

Todos inerente à personalidade e à cidadania; II- Reformulação do Sistema Nacional de 

Saúde, III- Financiamento setorial (BRASIL, 1986). 

As principais propostas debatidas foram a universalização do acesso, a concepção de 

saúde como direito social e dever do Estado; a reestruturação do setor, através da estratégia do 

Sistema Unificado de Saúde visando a profundo reordenamento setorial, com novo olhar 

sobre a saúde individual e coletiva; a descentralização do processo decisório para as esferas 

estadual e municipal, o financiamento efetivo e a democratização do poder local através de 

novos mecanismos de gestão, quais sejam,  os Conselhos de Saúde (BRAVO, 2001). 

A 8
a
 Conferência Nacional de Saúde, bem diversa das anteriores, contou com a 

participação de cerca de quatro mil e quinhentas pessoas, dentre as quais mil delegados. 

Representou, sem sombra de dúvida, um marco, pois introduziu a sociedade no cenário da 

discussão da saúde. Os debates saíram dos fóruns específicos, com a participação das 

entidades representativas da população: moradores, sindicatos, partidos políticos, associação 

de profissionais e parlamento (BRAVO, 2001). 

A participação de novos agentes sociais na discussão das condições de vida da 

população brasileira e das propostas governamentais para o setor contribuiu para ampliar o 

debate na sociedade civil. Assim, a saúde deixou de ser interesse apenas dos técnicos, para 

assumir dimensão política, evidenciando estreita vinculação à democracia.  Entre os 

personagens que entraram em cena nessa conjuntura, destacam-se os profissionais de saúde, 

através de suas entidades de classe, que ultrapassaram o corporativismo, defendendo questões 

gerais, como a melhoria da situação saúde do povo brasileiro e o fortalecimento do setor 

público (COSTA, 2011). 
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Com a transformação do campo político e no campo da saúde, os donos de hospitais 

privados partiram para o enfrentamento, o que ensejou diversas estratégias dos agentes da 

enfermagem que atuavam no campo.  A categoria organizou-se em diversos fóruns de 

discussão: sindicatos, ABEn e COFEN/CORENs.   

Tais embates se justificam porque, dentro de um campo, os agentes que ocupam 

posições dominantes buscarão na luta a conservação da ordem do campo, mantendo posições, 

enquanto os dominados lutarão para subvertê-lo, ganhando novas posições, ou aceitarão a 

estrutura hierárquica do campo e, consequentemente, o reconhecimento de sua subalternidade 

(BOURDIEU, 1998).  

Nessa linha de raciocínio, os campos sociais são considerados também campos de 

lutas, estando seus agentes em constante conflito para conservar ou conquistar posições, 

garantindo, respectivamente, que sua estrutura se mantenha, ou seja, transformada. Assim, 

sempre que o valor do capital (poder) de um campo é questionado, intensificam-se as lutas 

nesse campo para enfrentar a ameaça ao equilíbrio no interior do campo e, consequentemente, 

às posições dos agentes detentores desse capital (poder) dentro do campo (BOURDIEU, 

1996).  

Naquele momento, os enfermeiros empreenderam estratégias, especialmente, no 

sentido de valorizar e acumular capital social e simbólico, através do estabelecimento de 

alianças com indivíduos ou grupos pertencentes a outras categorias profissionais, de modo a 

obter o reconhecimento dos pares-concorrentes e, por conseguinte, o discurso autorizado 

sobre questões que interessavam ao exercício da enfermagem.  

Nesse contexto, o COREN e a ABEn, com a participação dos sindicatos, criaram o 

Fórum das Entidades Nacionais da Enfermagem e formularam um documento, intitulado: 

ñDireito ¨ Sa¼de e Direito ¨ Assist°ncia de Enfermagemò como contribui­«o para o debate na 

8
a
 Conferência Nacional de Saúde. Entre as propostas para uma assistência de saúde de 
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qualidade para a população brasileira, ressaltou-se a necessidade de regulamentação e 

qualificação dos profissionais que exercem ações de enfermagem (COFEN/ABEn, 1986).  

Este documento representa o esforço das lideranças da enfermagem em prol do 

reconhecimento da categoria como parte integrante do setor saúde, bem como chamava 

atenção para necessidade de atualização do habitus na prática profissional.  

 

1.2 Arcabouço Legal do Exercício Profissional da Enfermagem anterior a Lei 7.498/86 

 

O primeiro diploma legal de que se tem notícia na área da Enfermagem brasileira é o 

Decreto Federal nº 791, de 27 de setembro de 1890, que criou a Escola Profissional de 

Enfermeiros e Enfermeiras, no Hospital Nacional de Alienados do Rio de Janeiro
16

, onde se lê 

que:  

Art.  1º Fica instituída no Hospício Nacional de Alienados uma escola 

destinada a preparar enfermeiros e enfermeiras para ou hospícios e 

hospitaes civis e militares (BRASIL, 1890). 

 

A criação dessa escola teve o propósito fundamental de preparar profissionais para 

atuar na assistência aos pacientes psiquiátricos do Hospital dos Alienados após a saída das 

irmãs de caridade que até então realizavam o atendimento. O Dr João Carlos Teixeira 

Brandão, nomeado diretor do hospital, empreendeu diversas modificações administrativas, 

entre elas, no serviço de enfermagem da ala masculina, substituindo as irmãs de caridade por 

enfermeiros. Como as religiosas eram contratadas pela Santa Casa de Misericórdia do Rio de 

Janeiro, administradora anterior do hospício, e o diretor do mesmo se recusou a estabelecer 

contrato com a Congregação das Irmãs da Caridade, por conta de questões pessoais e 

políticas, as mesmas foram impelidas a deixar os cuidados aos doentes mentais (PERES, 

2008) 

                                                        
16 Escola Profissional de Enfermeiros e Enfermeiras, no Hospital Nacional de Alienados do Rio de Janeiro 

atualmente Escola de Enfermagem Alfredo Pinto da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(UNIRIO). 
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No início do século XX, no Brasil, a economia cafeeira, agroexportadora demandou 

uma política de saúde centrada na prática sanitária e saneamento, na vigilância dos portos e na 

luta contra as doenças que exigiam quarentena e constituíam obstáculo à circulação das 

mercadorias que poderiam prejudicar a exportação. Tal demanda trouxe à tona a necessidade 

de outros profissionais de saúde, além do médico. Foi então que se criou o Departamento 

Nacional de Saúde Pública
17

 que inaugurou uma nova mentalidade sobre o papel da 

enfermeira nos programas de saúde (DANTAS; AGUILLAR, 1999; SAUTHIER, 1996).  

Nesse contexto, criou-se, em 1923, a atual Escola de Enfermagem Anna Nery da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro
18

,
 
voltada prioritariamente à saúde pública. Não 

obstante tal ênfase, a escola foi anexada ao Hospital Geral de Assistência do Departamento 

Nacional de Saúde Pública
19

 conforme Decreto 15.799/22 (BRASIL, 1922). Conforme o 

Regulamento do Departamento Nacional de Saúde Pública, a fiscalização do exercício da 

enfermagem competia aos médicos, como elucida o teor do art 221, transcrito a seguir: 

Art. 221. A fiscalização do exercício profissional dos medicos, 

pharmaceuticos, dentistas, parteiras, maçagistas, enfermeiros e 

optometristas será exercida pelo Departamento Nacional de Saúde 

Publica, por intermedio da Inspectoria de Fiscalização do Exercicio da 

Medicina (BRASIL, 1923). 

 

Durante o governo Vargas, formularam-se as primeiras leis sobre o exercício 

profissional da enfermagem. Getúlio Vargas foi Presidente da República do Brasil em dois 

períodos, o primeiro, por força de um golpe, denominado ñRevolu­«o de 30ò e o segundo, por 

eleições diretas em 1950, terminando em 1954 quando, no bojo de uma crise política, Vargas 

suicidou-se. O primeiro período, conhecido como ñEra Vargasò, teve início em 1930 e 

estendeu-se até 1945, sendo que, entre 1937 e 1945, o país foi submetido à ditadura, o 

ñEstado Novoò (FAUSTO, 2012). 

                                                        
17 O Departamento Nacional de Saúde Pública, foi criado pelo Decreto nº 3.987/20 (BRASIL,1920) 
18

 Criada como Escola de Enfermeiras do Departamento Nacional de Saúde Pública, em 1926, passou a chamar-

se Escola de Enfermeiras Dona Anna Nery e em 1931, Escola de Enfermagem Anna Nery. 
19 Hoje, Hospital São Francisco de Assis. O hospital foi aparelhado para oferecer a maioria dos campos de 

estágio (CARVALHO, et al ,2015). 
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No que concerne ao exercício profissional, o Decreto nº 20.109, de 15 de junho de 

1931, considerado como a ñPrimeira Lei do Exerc²cio da Enfermagem Brasileiraò, além de 

regulamentar o exercício da profissão, serviu à revalidação de diplomas estrangeiros, à 

equipara­«o de escolas existentes ou a serem criadas conforme o ñpadr«o Anna Neryò, 

legitimado no país como parâmetro de formação em Enfermagem, de acordo com o Sistema 

Nightingale (CARVALHO, 2012). Essa inferência alcança respaldo nos termos dos artigos do 

Decreto, transcritos em sequência:  

Art.  1º Só poderão usar o título de enfermeiro diplomado ou 

enfermeira diplomada ou as iniciais correspondentes a estas palavras: 

a) os profissionais diplomados por escolas de enfermagem oficiais ou 

equiparadas na forma da presente lei; b) os profissionais que, sendo 

diplomados por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis do seu 

país, se habilitarem perante a banca examinadora competente ou 

forem contratados pela administração federal ou estadual. 

 

Parágrafo único. Os referidos profissionais só poderão usar o título 

de enfermeiro diplomado ou enfermeira diplomada, ou as iniciais 

correspondentes, após o registo do diploma no Departamento 

Nacional de Saúde Pública. 

 

Art.  2º A Escola de Enfermeiras Ana Nery, do Departamento 

Nacional de Saúde Pública, será considerada a escola oficial padrão. 

(BRASIL, 1931) 

 

Essa decisão, de natureza político-legal, traz à evidencia o prestigio das enfermeiras 

norte-americanas com formação nightingaleanas, responsáveis pela criação do valorizado 

estabelecimento e ñsacramenta essa escola [Escola de Enfermagem Anna Nery] como padrão 

a ser seguido pelas demais institui­»es de ensino no pa²sò (KLETEMBERG, 2004). Com esse 

precedente, a Escola de Enfermagem Anna Nery galgou o posto de padrão oficial para o 

ensino da enfermagem no Brasil. O Decreto nº 20.109/1931 lhe permitia indicar enfermeiras 

para inspecionar e controlar tudo o que se referia à enfermagem brasileira, garantindo-lhe o 

poder de enunciar o discurso autorizado acerca do ensino de enfermagem no país (SILVA, 

2015).  
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Nesse cenário de autoridade e reconhecimento social, a Escola de Enfermagem Anna 

Nery demarca a implantação do Sistema Nightingale no Brasil, além de ser a primeira a 

integrar-se a uma universidade, o que ocorreu em 1937, como parte da atual Universidade 

Federal do Rio de Janeiro, à época, denominada Universidade do Brasil, a mais antiga do país. 

(TYRRELL; SANTOS, 2007). 

É importante destacar que segundo a regulamentação do exercício profissional, 

somente fazia jus ao título de enfermeiro (à época, enfermeira diplomada), quem detivesse 

formação pela Escola Anna Nery ou por escolas equiparadas.  Tal reserva de domínio 

provocou reações de outros exercentes da enfermagem, quais sejam: enfermeiros da Cruz 

Vermelha, enfermeiros do Exército e da Polícia Militar, irmãs de caridade e práticos de 

enfermagem, os quais incluíam os formados pela Alfredo Pinto. 

Para contornar a situação, foram aprovados outros diplomas legais referentes à 

garantia do exercício profissional desses profissionais. No que concerne às irmãs de caridade, 

a instituição da Escola de Enfermagem Anna Nery, à margem da influência da igreja, 

representou ameaça e perda de poder às ordens religiosas.  

É revelador desse fenômeno social o fato de que a redução da influência norte-

americana na enfermagem nacional foi seguida pelo reconhecimento das irmãs de caridade 

como enfermeiras, como determinado no Decreto 22.257 / 1932, expresso nos seguintes 

termos: 

As irmãs de caridade que exibirem atestados firmados por diretores de 

hospitais e por autoridades sanitarias, comprovando que até a presente 

data contam mais de seis anos de pratica efetiva de enfermeiras, ou de 

auxiliares manipuladoras de laboratorios farmaceuticos ou de 

farmacias, ficam conferidos, respectivamente, direitos iguais aos de 

enfermeiras da Saúde Pública, ou dos praticos de farmacia, para o fim 

especial de exercerem essas funções em os hospitais em que os 

oitavos serviços, na presente data, já estejam entregues ás 

congregações religiosas de que façam parte; revogadas as disposições 

em contrario (BRASIL, 1932b). 
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No tocante aos enfermeiros militares, uma das características dos anos 1930-1945 foi o 

fortalecimento das Forças Armadas, especialmente do Exército, em efetivo, equipamento e 

conquista de posições de poder e prestígio, em detrimento das forças públicas estaduais. Esse 

fenômeno teve reflexos no campo da enfermagem; logo após a saída das enfermeiras norte-

americanas da direção da Escola de Enfermagem Ana Nery, em 1931, o Decreto Nº 21.141 de 

10 de março de 1932, aprovou a reorganização do Quadro de Enfermeiros do Exército e 

aprovou o curso de enfermeiros da Escola de Saúde do Exército. O aludido curso tinha a 

duração de um ano, obrigatório, tanto para os enfermeiros pertencentes aos quadros militares, 

como para os que nele desejassem entrar.  Essa decisão política representou obstáculo à 

difusão do Padrão Anna Nery (SANTOS, 2008). 

Essa inferência encontra respaldo, entre outras fontes, no teor do o Artigo 32, 1º e 2º 

parágrafos do decreto em análise: 

Art. 33. O diploma dos enfermeiros militares, bem como o das 

enfermeiras diplomadas pelas Escolas de Enfermeiras da Cruz 

Vermelha Brasileira, por sua legislação subordinada, ao Ministério da 

Guerra, serão reconhecidos idôneos em qualquer outro departamento 

governamental, não ficando as respectivas escolas sujeitas à 

equiparação e fiscalização previstas no decreto n. 20.109, de 15 de 

junho de 1931 

§ 1º Essas escolas terão fiscalização permanente da Diretoria de Saúde 

da Guerra para onde serão anualmente remetidos as programas de 

ensino, elaborados pelas respectivas congregações, para necessária 

aprovação. 

§ 2º Os diplomas de enfermeiro militar, ou da Cruz Vermelha 

Brasileira, facultam o exercício da profissão, no meio civil em 

qualquer parte do território nacional, uma vez registrados na Diretoria 

de Saúde da Guerra (BRASIL, 1932c). 

 

No que tange aos enfermeiros práticos, os artigos 1
0
 e 2

0 
do Decreto 23.774, de 22 de 

janeiro de 1934 garantiu-lhes as prerrogativas dos farmacêuticos e dentistas relativas ao 

exercício das respectivas funções. Os artigos apresentados abaixo legitimam as atividades dos 

enfermeiros práticos, incluindo mais um grupo de trabalhadores na enfermagem: 
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Art. 1º Os enfermeiros que apresentarem atestados firmados por 

diretores de hospitais provando ter mais de cinco anos de pratica 

efetiva de enfermagem, até a data da publicação do presente decreto, 

serão inscritos como "enfermeiros práticos" no Departamento 

Nacional de Saúde Pública, quando tiverem trabalhado no Distrito 

Federal, e nos serviços Sanitários Estaduais, quando tiverem 

trabalhado nos Estados. 

 

Art. 2º Os enfermeiros que contarem mais de cinco anos de pratica de 

enfermagem, para serem inscritos como "enfermeiros práticos" nos 

têrmos do artigo anterior, serão submetidos à prova de habilitação, 

perante uma Comissão nomeada pelo diretor do Departamento 

Nacional de Saúde Pública ou pelos diretores dos Serviços Sanitários 

Estaduais (BRASIL, 1934). 

 

Nos anos de 1940 se consolida no Brasil a sociedade industrial e os trabalhadores 

organizados buscam a garantia dos direitos sociais conquistados principalmente na área da 

saúde. Dessa forma, ocorre a expansão e ampliação dos serviços.  Os serviços de saúde 

hospitalares começam a se sobrepor aos de saúde pública, ou seja, o modelo de saúde passa a 

ser hospitalocêntico, com instalação de grandes hospitais nas cidades, evidenciando a 

insuficiência de pessoal de enfermagem e como consequência à necessidade de formação 

específica de pessoal para o exercício da enfermagem. Nessa época é criado o Serviço 

Especial de Saúde Pública (SESP), que na sua ação focalizou a criação de postos de saúde 

permanentes em várias regiões do país, com um amplo programa de saúde pública que 

também evidencia a falta de pessoal de enfermagem para atender esta demanda (DANTAS; 

AGUILAR, 1999; SANTOS et al, 2002). 

Ainda neste período surgiram os hospitais escolas para servir de campo de prática dos 

alunos de medicina, possibilitando também a aprendizagem dos exercentes da Enfermagem. 

Estes hospitais equipados com modernas tecnologias para o tratamento dos doentes 

necessitavam de maior número de pessoal auxiliar de enfermagem treinado para o cuidado 

direto, pois as enfermeiras ocupavam-se das atividades administrativas. Assim, foi estimulada 
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a criação de cursos de auxiliares de enfermagem e a organização de programas de treinamento 

em serviço (OLIVEIRA, 1979). 

Em 1949, é promulgada a Lei nº 775/49 que dispõe sobre o ensino de enfermagem 

criando o curso de Auxiliar de Enfermagem:  

Art. 1º O ensino de enfermagem compreende dois cursos ordinárias: 

a) curso de enfermagem; 

b) curso de auxiliar de enfermagem. 

 

O diploma legal mencionado determinou que as escolas fossem reconhecidas pelo 

Ministério da Educação e Saúde, retirando tal prerrogativa da Escola de Enfermeiras Anna 

Nery.  Entretanto, as professoras da Escola passaram a ser designadas pelo Ministério da 

Educação para compor as comissões de inspeção, para garantir o bom funcionamento dos 

estabelecimentos. Essa iniciativa traz à evidência o poder simbólico da EEAN quanto à 

preservação do modelo de enfermeira a ser formado nos meios acadêmicos (OLIVEIRA, 

2012).   

A mudança na estrutura e funcionamento da formação em enfermagem incluindo novo 

grupo, bem como o aumento do pessoal de enfermagem nos serviços de saúde deu origem à 

Lei n. 2.604/55, instituída no intuito de disciplinar o exercício profissional, posteriormente 

regulamentada pelo Decreto n. 50.387/61 (COSTA, 2012). Esse dispositivo legal descreve as 

atribuições dos profissionais, discorrendo sobre seis categorias profissionais, quais sejam: 

Enfermeiro; Auxiliar de Enfermagem; Obstetriz; Parteira; Parteira Prática, Enfermeiro Prático 

ou Prático de Enfermagem. 

No âmbito dessa lei, as irmãs de caridade, com prática de enfermeiras são equiparadas 

às enfermeiras de saúde pública, pois continuam amparadas pela legislação pertinente 

(Decreto nº 22.257, de 26 de dezembro de 1932). Também foi estabelecido o prazo de um ano 

para vigência do Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, que autorizou o exame de 

habilitação de auxiliares de enfermagem e parteiras práticas com mais de dois anos de efetivo 

https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
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exercício profissional em estabelecimentos hospitalares. Os aprovados no exame referido 

receberiam o certificado de ñpr§tico de enfermagemò e ñparteira pr§ticaò, respectivamente 

(Decreto-Lei nº 8778/46). 

Em 1959, por solicitação da Associação Brasileira de Enfermeiros e Massagistas 

Práticos, a Lei 3.640/59 revigorou o Decreto-Lei nº 8778/46 que deveria ser revogado e 

estendeu seus efeitos até 1964, permitindo aos práticos de enfermagem e parteiras em 

exercício, sem formação regular, a obtenção do certificado de práticos, mediante a prestação 

de exames de habilitação. (BRASIL, 1959). 

No que diz respeito às atribuições do pessoal de enfermagem a lei (Lei 2.604/55) 

especifica que: 

 

Art 3º São atribuições dos enfermeiros além do exercício de 

enfermagem. 

a) direção dos serviços de enfermagem nos estabelecimentos 

hospitalares e de saúde pública, de acordo com o art. 21 da Lei nº 775, 

de 6 de agôsto de 1949; 

b) participação do ensino em escolas de enfermagem e de auxiliar 

de enfermagem; 

c) direção de escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem; 

d) participação nas bancas examinadoras de práticos de enfermagem. 

Art 4º São atribuições das obstetrizes, além do exercício da 

enfermagem obstétrica; 

a) direção dos serviços de enfermagem obstétrica nos 

estabelecimentos hospitalares e de Saúde Pública especializados para 

a assistência obstétrica; 

b) participação no ensino em escolas de enfermagem obstétrica ou 

em escolas de parteiras; 

c) direção de escolas de parteiras; 

d) participação nas bancas examinadoras de parteiras práticas. 

 

Art 5º São atribuições dos auxiliares de enfermagem, enfermeiros 

práticos de enfermagem, tôdas as atividades da profissão, excluídas as 

constantes nos itens do art. 3º, sempre sob orientação médica ou de 

enfermeiro. 

 

Art 6º São atribuições das parteiras as demais atividades da 

enfermagem obstétrica não constantes dos itens do art. 4º (BRASIL, 

1955) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
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É interessante destacar que esses atos legais não impediram o ingresso de 

trabalhadores não qualificados, sem ensino formal, os quais recebiam, geralmente, 

treinamento em serviço realizado por enfermeiros (quando existia enfermeiro nos serviços) e 

por médicos (DANTAS; AGUILLAR, 1999). O ñLevantamento dos Recursos e Necessidades 

de Enfermagem no Brasilò, realizado pela ABEn nos anos de 1955 a 1958 (MALTA, 2012) dá 

sustentação ao problema em tela.   

À época, a ABEn recebia sistematicamente pedidos de informação sobre o número 

exato de pessoal de enfermagem existente nos serviços e nas escolas. Por ocasião do VII 

CBEn, realizado em São Paulo (1954), discutiu-se a necessidade de aprimorar ampliar o 

conhecimento da enfermagem no país, tendo em vista corrigir as deficiências quantitativas e 

qualitativas do campo da enfermagem.  

Segundo Malta (2012), a viabilidade da pesquisa sobre o pessoal da enfermagem foi 

obtida mediante parcerias, que se tornaram efetivas através de seu prestigio e poder simbólico, 

capitalizado durante quase 30 anos de existência da ABEn.  Para que se possa aquilatar essa 

importância, a investigação obteve financiamento da Fundação Rockfeller, entre outras 

importantes instituições e assessoramento técnico da OMS. 

O Levantamento de Recursos e Necessidades de Enfermagem no Brasil foi a primeira 

pesquisa envolvendo grandes números, realizada por enfermeiras brasileiras: trata-se do 

marco inaugural da pesquisa científica de enfermagem no país (MALTA, 2012). 

O Relatório do Levantamento de Recursos e Necessidades de Enfermagem foi 

publicado em 1960, intitulado ñDiretrizes para a Enfermagem no Brasilò.  Os resultados 

indicaram que a força de trabalho da enfermagem era composta de 4.831 enfermeiros, 1982 

auxiliares e 36.118 atendentes (MALTA, 2012; PEREIRA, 2012). 

Para contextualizar a evolução do pessoal de enfermagem, na década de 1970, convém 

lembrar que, em 17 de julho de 1975, promulgou-se a Lei 6.229, que dispõe sobre a 
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organização do Sistema Nacional de Saúde - SNS e determina a articulação entre as diversas 

esferas do governo: Ministérios, Secretarias estaduais e municipais de Saúde, e entre os 

órgãos governamentais e setor privado.   

Para conseguir esse intento, a Lei em tela definiu os papéis para o Ministério da Saúde 

e da Previdência Social, cabendo ao primeiro a atenção à saúde coletiva e ao segundo o 

atendimento médico assistencial individualizado.  Por evidente, a dicotomia provocou duras 

críticas e propostas de unificação das ações de saúde. À mesma época, merece destaque a 

instituição do Ministério da Previdência Social (1974) e a criação do Sistema Nacional de 

Previdência Social (1977).   

Com a implantação do Sistema Nacional de Saúde, merecem realce algumas 

iniciativas governamentais, com projetos que questionavam os serviços vigentes à época e 

apresentavam propostas alternativas para restaurar a competência do sistema saúde. Nesse 

âmbito, destacam-se os Programas de Extensão de Cobertura, com vistas a levar à população 

um mínimo de serviços básicos, destinados às necessidades primárias de saúde.  Como 

exemplo, é pertinente recordar o Programa de Interiorização das Ações de Saúde ï PIASS, 

cujo propósito fundamental foi ampliar as ações ambulatoriais da rede pública, com 

exclusividade à atenção básica de saúde.  A implantação do Programa teve início na região 

Nordeste e depois expandiu-se para todo o Brasil (RIBEIRO, 2007). 

Em 1980, o Governo propôs a implantação do Programa Nacional de Serviços Básicos 

de Saúde (PREV-SAÚDE), cujas ações deveriam integrar os Ministérios da Saúde e da 

Previdência, redesenhando a rede, na atenção aos cuidados básicos à saúde da população.   

O PREV-SAÚDE, além de propor a integração de ações no setor público, redesenhava 

a rede de saúde. Era uma proposta para articulação dos serviços, que envolvia instituições do 

setor público e privado. A articulação era uma estratégia para ampliar e universalizar os 
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cuidados básicos de saúde em todo território nacional (FERRO, 2006; ALMEIDA FILHO; 

LOURENÇO, 2006).  

Entretanto, a proposta do PREV-SAÚDE não avançou, recebeu várias críticas, e foram 

feitas várias adaptações. Diferentes versões foram escritas e reescritas entre 1979 e 1980, e 

nenhuma foi considerada pronta. A proposta do PREVSAÙDE foi analisada pela Comissão 

Interministerial de Planejamento e Coordenação (CIPLAN) e depois encaminhada à Comissão 

de Saúde da Câmara, de onde não mais saiu. O PREV-SAÚDE não contemplou a 

enfermagem gerando insatisfação no seio da categoria (FERRO, 2006; ALMEIDA FILHO; 

LOURENÇO, 2006).  

O programa não foi implantado, mas serviu de base para elaboração de novos planos. 

Esses programas (PREVïSAÚDE e PIASS) surgiram por forte influência da Conferência de 

Alma-Ata com ênfase nas ações preventivas, de saúde campo que a Enfermagem sempre 

dominou (FERRO, 2006; ALMEIDA FILHO; LOURENÇO, 2006).  

Não obstante, sob liderança da ABEn, a enfermagem discutia as dificuldades da 

prática profissional e seu papel na implantação das políticas públicas de saúde e educação, 

buscando mecanismos que contribuíssem para transformar o papel social do enfermeiro na 

sociedade  (FERRO, 2006; ALMEIDA FILHO; LOURENÇO, 2006).  

Nesse panorama, o COFEN contrapôs-se à obsolescência da Lei 2.604 de 1955, 

alicerçada em princípios organizativos de sistema de saúde que impediam a participação 

organizada da enfermagem no novo cenário (Normas e Notícias, n.1, ano VIII, jan/mar de 

1985).  Entre outros aspectos, destacou a falta de definição das responsabilidades técnicas dos 

diferentes exercentes da Enfermagem no desenvolvimento das políticas governamentais, o 

que obstruía o desenvolvimento da profissão no atendimento às demandas da sociedade da 

época. 

Outro ponto a referir na presente análise diz respeito à reformulação legal quanto à 
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formação de pessoal de enfermagem, como consequência da Lei 4.604 de 1961, que fixou as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional.  O estabelecimento de currículos mínimos para os 

cursos superiores de enfermagem e a reforma administrativa subsequente ensejou 

considerável melhoria do processo de educação formal em enfermagem no país, inclusive 

pelo desenvolvimento da pós-graduação. 

Em 1972, a Escola de Enfermagem Anna Nery da UFRJ criou o primeiro curso de 

mestrado que propiciou avanços na formação, precipuamente no incremento à pesquisa e 

atualização do enfermeiro.  Como compreensível, esse aspecto ainda não era contemplado na 

lei vigente do exercício profissional (PEREIRA, 2012; Normas e Notícias, n.1, ano VIII, 

jan/mar de 1985). 

Um dos argumentos do COFEN no registro da obsolescência da lei do exercício 

profissional da enfermagem foi exatamente o advento da Lei 5692/71, que fixou as diretrizes 

do ensino do 1º e 2º graus, o que se refletiu na estrutura e funcionamento de cursos 

formadores de técnicos e auxiliares de enfermagem profissionais.  Por óbvio, os mesmos 

ainda não estavam incluídos na Lei do Exercício Profissional em vigor (Normas e Notícias, 

n.1, ano VIII, jan/mar de 1985), o que demandava atualização. 

Foi nessa direção que se empenhou a categoria, sob liderança de seus organismos 

representantes, como se demonstrará na continuidade da pesquisa.  
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2 Mudança na Legislação do Exercício Profissional da Enfermagem (1980-1987) 

 

2.1 A Trajetória para Atualização da Nova Lei do Exercício Profissional da 

Enfermagem 

 

As lideranças da ABEn lutaram durante 28 anos no intento de criar o Conselho Federal 

e Regionais de Enfermagem.  Nesse intuito, o primeiro anteprojeto deu entrada na Divisão de 

Organização Sanitária (DOS) do Ministério da Educação e Saúde, em 24 de agosto de 1945, 

sob o n. 56.267/45.  

De início, a proposta se orientava para um órgão, similar à Ordem dos Advogados do 

Brasil, com respaldo legal para estudar, regulamentar e fiscalizar todos os assuntos 

concernentes ao ensino e à prática da enfermagem.  Em síntese, desejava-se contar com 

instância oficial responsável por zelar pelo aperfeiçoamento e desenvolvimento da profissão.  

O processo foi longo, como ocorre nessas situações.  As lideranças precisaram atender 

a diversos pareceres e exigências dos Ministérios da Saúde e do Trabalho, preparando e 

aperfeiçoando anteprojetos de lei, até obter a sanção da Lei n.º 5.905, em 12 de julho de 1973, 

que criou o Conselho Federal e Regionais de Enfermagem (CARVALHO, 2006). 

Esse evento que trata de exigências de natureza burocrática e similares, envolvem 

relações de poder em diferentes instâncias, foi vencido trazendo para enfermagem esta 

relevante conquista.  Por certo, a vitória pode ser atribuída ao prestígio e reconhecimento 

social e político da Associação como porta voz autorizado e competente para gerir órgãos tão 

respeitáveis como um Conselho Federal e Regionais de Enfermagem.  A compreensão desse 

fen¹meno encontra respaldo na formula­«o de Bourdieu (2011), quando elucida: ño capital 

simbólico é um crédito, é o poder atribuído àqueles que obtiveram reconhecimento suficiente 

para ter condições de impor o reconhecimento: assim, o poder de constituição, poder de fazer 

um novo grupo. ò 
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Com seu órgão de fiscalização criado e, em face da obsolescência da Lei 2604/55, que 

disciplinava o exercício da enfermagem profissional, a primeira diretoria do COFEN, logo 

que tomou posse, elaborou proposta de trabalho para a gestão (doze meses), na qual incluiu a 

elaboração de anteprojeto de Lei do Exercício Profissional (Relatório da gestão COFEN, 

1975-1976).  

Como se expôs, a atualização da lei mencionada se justificava diante de diversos 

fatores, como os seguintes: a evolução da política pública voltada à extensão de cobertura das 

ações de saúde; a falta de definição das responsabilidades técnicas dos diferentes exercentes 

da profissão; o avanço no processo de formação profissional do enfermeiro, com a criação dos 

cursos de mestrado em enfermagem; o incentivo à abertura de novos cursos de graduação em 

enfermagem e à formação de novo agente no ambiente hospitalar: o técnico de enfermagem.  

Para enfrentar tal desafio, o Plenário do COFEN atribuiu às Conselheiras Maria Elena 

da Silva Nery e Vani Chiká Faraon a missão de elaborar anteprojeto de Lei do Exercício 

Profissional.  Elas tomaram por base documento similar, formulado por grupo de trabalho do 

qual ambas haviam participado na ABEn/Rio Grande do Sul. Posteriormente, a minuta 

formulada pelas conselheiras referidas foi revista por outro grupo, composto pelas 

Conselheiras Maria Rosa Souza Pinheiro e Amália Corrêa de Carvalho, presidente e vice-

presidente do COFEN e as enfermeiras Circe de Melo Ribeiro, a época presidente da ABEn 

São Paulo e docente da Universidade de São Paulo (USP), Maria Isolda Rocha Gomes e Taka 

Oguisso, à época tesoureira da ABEn Nacional. Em paralelo, a assessoria jurídica do COFEN 

orientou a elaboração do documento, encaminhado ainda na primeira gestão ao Ministério do 

Trabalho e Ministério da Saúde (Relatório da Gestão COFEN, 1975-1976). 

Como se sabe, a tramitação de anteprojeto de lei de tal magnitude oferece alguns 

obstáculos a serem superados, sob pena de a proposta permanecer esquecida pelas instâncias 

competentes por longo tempo.  Porém, no caso em exame, é significativo sublinhar a 
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estratégia política adotada pelo COFEN, uma vez que embora tenha tomado para si a 

incumbência de elaborar e encaminhar o projeto de lei de atualização da Lei do Exercício 

Profissional da Enfermagem, buscou estabelecer alianças com a ABEn e a USP.  

Vale notar que o apoio de tais instituições, de inegável reconhecimento social e 

científico, agregava o capital simbólico, além do capital social e profissional das ilustres 

enfermeiras convidadas para compor o grupo de trabalho responsável pela formulação do 

anteprojeto. Na senda do pensamento de (BOURDIEU, 2012, p.57), quando trata de relações 

de poder na sociedade, pode-se inferir que a aliança conferia sólido crédito e confiança à 

proposta inovadora do COFEN.  

Em outra perspectiva, ao assumir a responsabilidade de fiscalizar o exercício 

profissional, o COFEN precisou normatizar a legalização do exercício da enfermagem sendo 

premente a inscrição dos exercentes da enfermagem. Ao realizar esse mister, identificou 

enorme contingente de pessoas que trabalhavam nos serviços de enfermagem, tais como: 

ajudante de ambulância, atendente de enfermagem, auxiliar hospitalar, educador sanitário, 

instrumentador cirúrgico, visitador sanitário, dentre outros (Relatório de Gestão COFEN, 

1975-1976).  

A organização da inscrição dos exercentes da enfermagem foi levada a efeito, segundo 

três quadros/critérios: Quadro I ï Enfermeiros; Quadro II e III- Técnicos e Auxiliares de 

Enfermagem; os demais seriam inscritos no denominado provisionamento. De posse dessas 

informações, os COFEN/COREN encontraram condições de efetivar a fiscalização do 

exercício profissional da enfermagem, inclusive daqueles que trabalhavam nos serviços, 

embora não se enquadrassem na legislação do exercício profissional vigente (BRASIL, 1955).   

Mais uma vez, fica claro: em nosso país, um requisito é a lei; outro dilema é enfrentar 

os obstáculos, na prática dos serviços de saúde. A compreensão desse fenômeno também é 

esclarecida pela contribuição de Bourdieu, quando trata das relações de poder e capital 
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simbólico. No caso, entra em jogo o embate entre instituições que conferem prioridade ao 

crescimento econômico e outras que se dedicam a compromissos do ente governamental com 

direitos sociais, onde se situam os serviços de saúde, na sua dimensão de política pública, 

preventiva ou de recuperação. Nesse jogo de poder, as alianças também são de essencial 

relevância e a balança pesa contra os direitos pertinentes às áreas sociais. 

A esse respeito, retomando o objeto específico em exame, vale recordar que o 

provisionamento visava conferir aos exercentes da enfermagem sem qualificação:  

 

os direitos decorrentes da proteção da Autarquia, tais como: o 

exercício legal da enfermagem, o treinamento visando o aprendizado, 

em termos técnicos e racionais, das ações relativas à ocupação; o 

resguardo de sua atividade contra a invasão de elementos 

despreparados; e principalmente, o incentivo para ascensão às 

ocupações de maior nível e a própria profissão de enfermeiro 

(Relatório de Gestão COFEN, 1975-1976). 

 

Por óbvio, a existência de pessoal de enfermagem sem qualificação era problemática 

para a direção do COFEN, principalmente em seu compromisso com a garantia de qualidade 

na assistência de enfermagem. O controle do trabalho desse grupo também pretendia melhorar 

o domínio de habilidades técnicas, através de treinamento e incentivo à formação, tendo em 

vista a ascensão profissional. 

Entretanto, em junho de 1978, o Ministério do Trabalho determina ao COFEN que: 

tornasse insubsistentes as Resoluções COFEN 17 e 18 de 1975 e 31, 

de 1976, que possibilitavam o provisionamento de pessoal de 

enfermagem das categorias não reguladas em lei (Relatório de Gestão 

COFEN, 1976-1979). 

 

Suspenso o provisionamento desse grupo, vêm a lume problemas conhecidos pelas 

lideranças da categoria. Vale notar que em 1980 os registros no cadastro do COFEN, 

indicavam mais de 50.000 exercentes da enfermagem não regulamentados: 49.996 atendentes, 

452 visitadores sanitários e 364 instrumentadores cirúrgicos (Normas e Notícias, n.1, ano II, 

mar de 1980).  
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A decisão do Ministério do Trabalho foi objeto do Editorial do Boletim Normas e 

Notícias do COFEN, em 1980, quando a vice-presidente do órgão, Elsa Paim (Gestão 1979-

1982), expôs percepção crítica à situação da assistência de enfermagem. Especialmente, fez 

menção ao setor privado que contrata essas pessoas como mão de obra barata e lamentou o 

ato do Ministro do Trabalho que, ao suspender o cadastramento desses ocupacionais no 

COFEN tornou impossível o treinamento desse grupo, como era a intenção das lideranças da 

enfermagem.  

A esse respeito, é esclarecedor o que se transcreve a seguir: 

70 % da assistência de enfermagem é ainda hoje prestada no país por 

um contingente de pessoal com escassa ou nenhuma qualificação, 

utilizada principalmente pelo setor privado e que se constitui em mão 

de obra barata, trabalhando em condições extremamente 

desfavoráveis, com evidente prejuízo tanto para segurança do paciente 

como para a sua própria segurança.  

 

Não é possível sequer pensar na melhoria da qualidade da assistência 

á saúde, sem tentar melhorar a qualificação desse numeroso e 

explorado contingente, hoje fora de qualquer ação fiscalizadora 

porque não está previsto em lei. Lamentavelmente um ato do 

Ministério do Trabalho tornou insubsistente a tentativa do Conselho 

Federal de Enfermagem de cadastrar esse pessoal para estimular o seu 

treinamento em massa (Normas e Noticias, Ano III, 1980). 

 

Parece que o COFEN se deparou com um dilema: O que fazer? Atender à 

determinação ministerial e livrar-se dos trabalhadores não qualificados formalmente? Ou 

mantê-los, para não ficar com os serviços desfalcados?  

Esse dilema faz recordar o sistema teórico formulado por Pierre Bourdieu, sobre a 

reprodução social, decorrente da violência simbólica, entre outros mecanismos.  Nessa 

perspectiva de análise, o ilustre pensador denuncia que, mediante regras de direito ou morais, 

práticas linguísticas, entre outras, são estabelecidas as condições de participação social, que se 

baseiam na herança social. Nessa perspectiva de análise, o acúmulo de bens simbólicos e 

outros estão inscritos nas estruturas do pensamento (mas também no corpo) e são 

constitutivos do habitus, através do qual os indivíduos elaboram suas trajetórias e asseguram a 
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reprodução social. Esta não pode se realizar sem a ação sutil dos agentes e das instituições, 

preservando as funções sociais pela violência simbólica exercida sobre os indivíduos e, não 

raro, com a adesão dos mesmos (BOURDIEU, 2012). 

Durante a tramitação do projeto de lei para regulamentação do exercício profissional, 

no Ministério do Trabalho, a Confederação de Enfermeiros e Empregados em Casas de Saúde 

e Hospitais, entidade representativa dos trabalhadores de enfermagem e demais trabalhadores 

das instituições de saúde hospitalar privada, encaminhou ao órgão projeto substitutivo ao 

projeto de lei do exercício profissional da enfermagem, elaborado pelo COFEN, que somente 

altera a Lei 2604/55.   

A principal altera­«o proposta foi elevar ¨ categoria de ñt®cnico de enfermagemò todos 

os ñauxiliares de enfermagemò e à categoria de ñauxiliar de enfermagemò, o pessoal que 

estivesse executando tarefas de enfermagem, sem formação específica regulada em lei 

(Normas e Notícias, n.1, ano III, mar de 1980). 

A demanda foi alvo de intenso debate no seio da categoria.  Como exemplo, é 

oportuno citar reunião extraordinária do Plenário do COFEN, realizada na sede do órgão, no 

Rio de Janeiro, sob coordenação de Maria Ivete Ribeiro de Oliveira, presidente do COFEN 

tendo como convidadas especiais: Ieda Barreira, Presidente da ABEn-Nacional; e Clarice 

Della Torre Ferrarini, ex-Conselheira do COFEN; Maria Therezinha Nóbrega da Silva, 

Secretária do Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro; Flavia Maria Pinto Pereira, 

Presidente do Sindicato dos Enfermeiros do Rio Grande do Sul (Ata de Reunião Plenária do 

COFEN, 30/01/1980). 

Ao final da reunião concluiu-se que: 

 

1) Deve-se manter entendimentos com o Ministério do Trabalho e a 

Confederação dos Enfermeiros e Empregados em Casas de Saúde e 

Hospitais, objetivando facilitar a tramitação do processo.  

2) Aceitar a transposição do atendente para auxiliar de enfermagem, 

desde que sejam obedecidos os seguintes requisitos:  
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a) escolaridade: 1 grau completo e comprovante de treinamento 

específico, segundo instruções a serem baixadas pelo COFEN;  

b) 10 anos de exercício na categoria; 

c) restrição da validade do título para o exercício ocupacional em 

âmbito estadual.  

Quanto à transposição do auxiliar para o técnico de enfermagem, 

devem comprovar  

a) escolaridade; 2
0
 grau completo;  

b) 5 anos de exercício na categoria de auxiliar de enfermagem;  

c) ser inscrito no COREN na categoria de auxiliar de enfermagem.  

(Ata de Reunião Plenária do COFEN, 30/01/1980). 

 

Em 18 de fevereiro de 1980, nas dependências do Ministério do Trabalho ocorreu 

reunião entre representantes do COFEN, da União Nacional de Auxiliares e Técnicos de 

Enfermagem (UNATE) e da Confederação de Enfermeiros e Empregados em Casas de Saúde 

e Hospitais. O objetivo foi discutir o anteprojeto de lei do exercício profissional da 

enfermagem, pois havia duas propostas (do COFEN e da Confederação de Enfermeiros e 

Empregados em Casas de Saúde e Hospitais).  

Após quatro horas de debates, os participantes chegaram ao consenso de que a 

proposta do COFEN atendia aos anseios da categoria e seria encaminhada pelo Ministro do 

Trabalho à Presidência da Republica com vistas ao Congresso Nacional (Normas e Notícias 

n.1, ano III, mar de 1980).  

Mais uma vez, verifica-se importante estratégia do COFEN para fortalecer sua 

proposta.  Nessa oportunidade, a instituição lançou mão da veiculação na imprensa: a edição 

do jornal ñO Estado de S«o Pauloò de 8 de janeiro de 1980 publicou declarações da presidente 

do COFEN Maria Ivete Ribeiro Oliveira. O teor da manifestação dava notícia de que a 

maioria das casas de saúde particular do país usava, deliberadamente, mão de obra barata e 

desqualificada nos serviços de enfermagem, com o único propósito de ampliar os lucros. Na 

mesma matéria há referência ao anteprojeto em tramitação no Congresso e à necessidade 

urgente de sua aprovação como forma de pôr fim aos abusos. O ñDi§rio Popularò, da mesma 
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data transcreveu a nota de ñO Estado de S«o Pauloò (Normas e Not²cias, n.1, ano III, mar de 

1980), o que, por certo, dá evidencia da importância social do assunto e do respaldo do 

COFEN.   

Para que se possa aquilatar a pertinência do que se afirmou, vale notar que, em 20 de 

janeiro de 1980, o Programa Fantástico, da TV Globo (dominical de maior audiência no 

Brasil) apresentou entrevista com a presidente do COFEN, que defendeu a urgência de 

aprovação de legislação adequada aos desafios da prática da enfermagem, ao mesmo tempo 

em que expôs o problema de hospitais e casas de saúde pela utilização de pessoal 

despreparado (Normas e Notícias, n.1, ano II, mar de 1980) 

Ainda em janeiro (dia 31) de 1980, a presidente do COFEN concedeu entrevista ao 

jornal O Globo sobre o mesmo assunto, argumentando que tal situação se refletia na qualidade 

dos serviços, muitas vezes, colocando em risco a vida dos pacientes. Na oportunidade, 

reiterou com ênfase que aguardava aprovação no Ministério do Trabalho um anteprojeto de lei 

em que a categoria das enfermeiras propunha a divisão de tarefas e adequada preparação 

adequada do pessoal para a prestação de serviços de enfermagem.   

Estabelecendo ligação entre o referencial teórico da presente investigação com a 

estratégia adotada pelas enfermeiras do COFEN, vem à mente o potencial da imprensa como 

recurso de poder ideológico na sociedade. Sob essa vertente de reflexão, os meios de 

comunicação operam como veículos de imposição de ideias, conceitos e mentalidades, de 

maneira sutil, sem que se faça necessário o uso da força (BOURDIEU, 2012). 

As declarações da presidente do COFEN em respeitados veículos da imprensa 

nacional, ao mesmo tempo em que defendiam a urgência de aprovação do anteprojeto, 

apresentavam o irretorquível argumento de melhoria da assistência de enfermagem à 

população.  Não se pode imaginar ação política mais vigorosa de pressionar as autoridades 

para agilizar a tramitação do projeto de lei do exercício profissional da enfermagem.  
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A esse respeito, é pertinente recordar que à época, se buscava implementar a política 

de extensão de cobertura dos serviços de saúde e a contratação dos serviços de saúde pela 

Previdência, incluindo a ampliação da rede particular de serviços de saúde.  Tais iniciativas 

favoreceram a ampliação do uso de medicamentos e de equipamentos sofisticados para a 

assistência hospitalar.  

Entretanto, a modernização não se fez acompanhar do aumento da contratação de 

enfermeiras; ao contrário, o problema foi enfrentado mediante recrutamento e seleção de mão 

de obra desqualificada, principalmente de atendentes de enfermagem, os quais, 

evidentemente, tinham menor peso na folha de pagamento.  

Além do que foi exposto, várias outras estratégias de ação foram desenvolvidas para 

agilizar o trâmite do projeto entre o Ministério do Trabalho e a Presidência da República com 

vistas ao Congresso Nacional. Por exemplo, no XXXII Congresso Brasileiro de Enfermagem, 

realizado de 1 a 7 de junho de 1980, em Brasília, com a participação de 2167 congressistas, 

foi assinado um Memorial pelo COFEN e ABEn Nacional. O documento foi entregue 

solenemente ao Presidente da República e ao Ministro do Trabalho, a época João Batista 

Figueiredo, e Murilo Macedo, respectivamente (MANCIA, 2007; Relatório de Gestão 

COFEN, 1979/1980). O memorial confere realce aos seguintes aspectos: 

A obsolescência da regulamentação do exercício profissional da 

enfermagem em vigor, conforme definida pela Lei 2604/55; a grande 

reformulação no preparo de recursos humanos para a enfermagem, e 

as crescentes necessidades resultantes da expansão dos serviços de 

saúde, mediante ações integradas a cargo de vários Ministérios da área 

social e sistematizadas no PREVSAÚDE. (Relatório de Gestão 

COFEN, 1979/1980).   

 

Quanto à preparação do pessoal para a enfermagem, o Memorial sublinha que: 

Estão em funcionamento no país: 70 cursos de enfermeiros, 170 de 

técnicos de enfermagem, 130 de auxiliares de enfermagem, 

habilitando a cada ano, cerca de 1.500 enfermeiros, 2.000 técnicos de 

enfermagem e 3.200 auxiliares de enfermagem. Normas e Noticias, 

n.2, ano III, jun de 1980) 
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No documento enviado ao Ministro do Trabalho, o COFEN e a ABEn esclareceram 

que o anteprojeto resultou de cinco anos de reflexão sobre a participação da enfermagem na 

solução dos problemas de saúde do país, reiterando que a categoria esperava com ansiedade o 

envio do referido anteprojeto à Presidência da Republica. Ademais, o Memorial foi reforçado 

por uma Moção assinada por 2.000 participantes desse Congresso (Relatório de Gestão 

COFEN, 1979/1980). 

Ainda em 1980, os profissionais da área de saúde foram surpreendidos com o Projeto de 

Lei n. 2.726/80, de autoria do médico e deputado do Partido Democrático Social (PDS), à época 

governista, Salvador Julianelli, que regulamentava as profissões, ocupações e atividades do setor 

saúde. O projeto estabelecia competências, classificando as atividades e definindo funções de 

treze profissões, subordinando-as ao médico. Esse ponto foi motivo de mobilização e luta 

articulada de profissionais envolvidos no projeto, como enfermeiros psicólogos, fonoaudiólogos e 

nutricionistas (GOMES, 1999). 

De pronto, os profissionais cujos interesses e direitos estavam ameaçados na proposta 

expressaram sua insatisfação, ao mesmo tempo em que previam latente confronto do grupo até o 

retrocesso político quanto à inoportuna e injusta iniciativa. No mencionado documento consta: 

Entendemos que este projeto, que conta com a participação da 

Associação Médica Brasileira, é o reflexo das posições elitistas de um 

grupo de médicos com visão estreita que, preocupados com o 

estrangulamento do mercado de trabalho, procuram a solução, 

prejudicando trabalhadores em saúde que estão enfrentando problemas 

idênticos (GOMES, 1999, p.40). 

 

Nesse embate, as entidades de enfermagem (COFEN/CORENs, ABEn e Sindicatos) e as 

Escolas de Enfermagem de todo país também organizaram abaixo-assinados e documentos 

enviados aos parlamentares e autoridades governamentais, pugnando pelo impedimento da 

votação do projeto na Câmara Federal.  Nesse sentido, veicularam nota de repudio, como evidente 

no documento no fac simile abaixo: 
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Publicação do Conselho Federal de Enfermagem -1980 

 

O documento em tela foi assinado por Maria Ivete Ribeiro de Oliveira, presidente do 

COFEN; Circe de Melo Ribeiro, presidente da ABEn/Nacional; Maria Bernadete Bandeira dos 

Santos, presidente do Sindicato dos Enfermeiros do Rio de Janeiro; Flávia Maria Pinto Pereira, 

presidente do Sindicato dos Enfermeiros do Rio Grande do Sul; Maria Rosa de Souza Pinheiro, 

presidente da Associação Brasileira de Educação em Enfermagem; Euds Andrade Jardim, 

presidente do Sindicato das Parteiras do estado de São Paulo; Maria Olinda Silva, presidente dos 



58 
 

Sindicato dos Enfermeiros da Bahia; Domingos Conrado, presidente da Associação Profissional 

dos Enfermeiros do estado de São Paulo.  

Os signatários argumentam que as profissões atingidas pelo Projeto de Lei já possuíam 

ñregulamentação legítima do ponto de vista jurídicoò, bem como uma memória de ñlutas e de 

relevantes serviços, com amplo respaldo socialò.  Em paralelo, acrescentaram que, ao ampliar os 

contornos do mercado de trabalho de determinada categoria profissional, ño projeto ignorava algo 

essencialò. Isto é, que o ñinteresse sanitário é modernamente constituído em função da 

comunidade e da necessidade da assistência à saúde, através de equipe multidisciplinarò.  

Passando ao largo dessa exigência, concluem, ño referido projeto não atende aos interesses da 

saúdeò. Por tudo isso, as representações da enfermagem que subscreveram o documento 

informaram que ñpermaneceriam em vigíliaò, até a rejeição do Projeto 2.728/80 pelo Congresso 

Nacional. 

A luta foi encampada por amplos setores da sociedade civil, merecendo destaque, entre 

outras importantes instituições, o Comitê Brasileiro pela Anistia, a Liga Brasileira dos Direitos 

Humanos.  Especificamente, a organização dos profissionais resultou na formação de Comissão 

para coordenar o movimento, mediante assembleias com ampla participação dos profissionais de 

saúde (GOMES, 1999). 

Em face de resistência tão vigorosa, o deputado Salvador Julianelli suspendeu a 

tramitação do projeto na Câmara e, em seguida, quando tramitava ainda na Comissão de 

Constituição e Justiça, retirou-o em definitivo (CÂMARA DOS DEPUTADOS). 

Como resultado dessa experiência de mobilização, os Conselhos das profissões atingidas 

pelo referido projeto: 

firmaram um ñprotocolo de inten­»esò visando garantir a permanente 

troca de informações e experiências, bem como ensejar uma ação 

conjunta em torno de assuntos pertinentes à área de saúde (Normas e 

Noticias,n.2, ano III, jun de 1980). 

 

No que diz respeito ao anteprojeto de Lei do Exercício da Profissão de Enfermagem, o 
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Ministério do Trabalho não incorporou ao projeto encaminhado à Casa Civil da Presidência 

da República as sugestões (do COFEN) consideradas indispensáveis a um eficaz desempenho 

da prática, tais como: definição da área privativa de trabalho do enfermeiro, consulta de 

enfermagem, prescrição de medicamentos, dentre outros. Nesse projeto, também se 

identificaram dispositivos que permitiam que exercentes sem qualificação, com dois anos de 

experiência em instituições de saúde, passassem à condição de auxiliar de enfermagem.  

Ressalta-se que o COFEN havia discutido as consequências de tais medidas para instituições 

de saúde e para a qualidade da assistência de enfermagem, em reunião especial com o 

Ministro do Trabalho (Relatório de Gestão COFEN, 1976-1979). 

Após o episódio do projeto Julianelli, o COFEN e a ABEn recorreram ao Legislativo, 

enviando ofício aos representantes do Congresso Nacional juntamente com o projeto de lei 

para regulamentação do exercício profissional da enfermagem, já entregue ao Ministério do 

Trabalho. No documento, fizeram constar que: 

O pleno exercício da profissão de enfermeiro e das ocupações técnicas 

e auxiliares somente será possível, caso se proceda a uma 

reformulação de filosofia, estruturas e convicções, entendendo-se de 

vez, que as atividades de saúde incubem a equipe multiprofissional e 

de formação interdisciplinar, com a participação da comunidade, 

inadmitindo-se por isso mesmo, a demarcação de atribuições e as 

condições de que necessita para o desempenho amplo de seus 

encargos profissionais. Tal reformulação, imposta em função da 

moderna política sanitária do país, inclusive de programas integrados 

como o PREV-SAÚDE resulta complementarmente do 

aprimoramento e preparo, em todos os níveis, dos recursos humanos 

destinados a área, onde sobressaem os de enfermagem, cuja formação 

sistematizada em termo de aprimoramento e qualidade cientifica, se 

encontra a caminho de responder, também quantitativamente, aos 

reclamos dos programas de sa¼deò (Normas e Noticias, n.3, ano III, 

set de 1980). 

 

Mais uma vez, retoma-se o conceito bourdeaudiano de habitus, definido como 

conjunto de conhecimentos, valores, atitudes e visões de mundo que impulsionam o indivíduo 

ou grupo à ação e o identificam com distinção no cenário sociocultural (BOURDIEU, 2012).  
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Esse entendimento ajuda a compreender a pronta resposta de parlamentares às 

entidades de classe: dois deputados acolheram os anteprojetos e transformaram em Projetos 

de Lei que tomaram os números 3.427/80 e 487/80, de autoria, respectivamente, dos 

Deputados Nilson Gibson ï Presidente da Comissão de Trabalho e Legislação Social da 

Câmara Federal e Mario Hato, membro da Comissão de Saúde. Ambos foram agrupados no 

projeto de número 3.427/80, do Deputado Nilson Gibson (Normas e Noticias, n.3, ano III, set 

de 1980). 

A tramitação do projeto de lei do exercício da enfermagem na Câmara dos Deputados 

e no Senado foi acompanhada de perto pelas entidades de classe da enfermagem.  Nesse 

processo, desenvolveram-se diferentes estratégias para agilizar e garantir a aprovação, tais 

como: enviar telegrama aos deputados e senadores para aprovação do projeto nas diversas 

Comissões da Câmara e do Senado; inúmeras reuniões com relatores do Projeto de Lei nas 

várias comissões; audiências com lideranças políticas das duas Casas, dentre outras.  

Inicialmente, o projeto tramitou nas diversas comissões da Câmara e foi aprovado pelo 

Plenário em 12 de maio de 1982 e no dia 20 encaminhado ao Senado Federal, quando tomou 

o n. 60/82.  Nas Comissões de Serviço Público, Legislação Social e Saúde, sofreu algumas 

modificações, pela incorporação de sugestões de entidades sindicais e pré-sindicais de 

enfermeiros e pela UNATE. O projeto permaneceu no Senado até 1985, quando retornou à 

Câmara dos Deputados para revisão das modificações introduzidas (OLIVEIRA, 1986; 

Relatório de Gestão COFEN, 1982/1985). 

Como destacado, na década de 1980, a sociedade brasileira desencadeou  importantes 

transformações de natureza política econômica e social, com ampla participação da sociedade 

civil, organizada no intuito da redemocratização do país, que sofria há vinte anos, sob regime 

militar.  
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No que concerne aos direitos à saúde, organizaram-se grupos que se contrapunham ao 

sistema de prestação de serviços de saúde, concentrado na assistência curativa, com foco na 

doença, com ênfase no atendimento hospitalar especializado, desumanizado. Esse modelo 

privilegia a doença e não a pessoa, a qual deve ser submetida ao aparato produzido pela 

indústria de equipamentos e medicamentos do setor saúde.  A consequência é que a demanda 

nem sempre atende às necessidades específicas e, menos ainda às possibilidades financeiras 

da população ou do poder público responsável pela universalização dos cuidados de saúde.  

Um dos motivos de grande insatisfação da categoria repousava no fato de que a 

supervalorização dos serviços especializados, com suporte nas novas tecnologias, não raro, 

tende a promover a desumanização da assistência à saúde dos pacientes/clientes do sistema de 

saúde pública. 

Nesses embates, o próprio conceito de saúde é objeto de discussão e redefinição, 

concluindo-se que, menos que ausência de doença, trata-se de resultante da melhoria das 

condições globais de vida, que envolvem serviços adequados de educação, assistência social, 

segurança, saneamento básico, moradia coerente com as necessidades básicas, em paralelo 

aos cuidados adequados e preventivos dos serviços de saúde.  Com essa configuração, deixou-

se claro que os serviços de saúde exigem um grupo de trabalhadores de saúde, além do 

médico, com destaque para o enfermeiro e as demais categorias de enfermagem (OLIVEIRA, 

1981).  

Prosseguindo com coerência na trajetória, verifica-se que nos Congressos Brasileiros 

de Enfermagem, a ênfase recaiu no debate sobre as dificuldades da prática profissional do 

enfermeiro, como demonstram as temáticas, apresentadas a seguir: 
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1980: A Previdência Social. A competência continuada e assistência 

de enfermagem; 1981: ñSa¼de para todosò, O enfermeiro e a 

enfermagem, A enfermagem e os serviços básicos de saúde, A 

enfermagem e a tecnologia apropriada: adequação da prática à 

realidade brasileira. 1982: Saúde e Educação; 1983: O que a 

Enfermagem pode fazer por você e pelo Brasil; 1984: Trabalho e 

saúde: desafios para a Enfermagem; 1985: Tendências da prestação de 

serviços de saúde no país e a prática da Enfermagem; 1986: Os 60 

anos da ABEn e a Enfermagem brasileira; 1987: Trabalho na 

Enfermagem. (MANCIA, 2009, p. 475). 

 

Nesse contexto, novamente as entidades de classe de Enfermagem perceberam a 

necessidade de dispor de diagnóstico, por meio de investigação precisa atinente ao exercício 

da enfermagem nas instituições de ensino e saúde do país, tendo em vista a necessidade de 

implantação de política de saúde e de formulação de modelo de prestação de serviços, capazes 

de garantir a oferta de serviços básicos de saúde a toda população. O pressuposto era de que o 

exercício da enfermagem deve ajustar-se às exigências da comunidade, para expandir-se à luz 

das mudanças e perspectivas dos programas de saúde. Além disso, partiu-se da premissa de 

que os dados do estudo forneceriam elementos que facilitariam a implantação efetiva do 

sistema de fiscalização do exercício profissional, atividade precípua do COFEN/COREN, 

bem como a formação de diretrizes para política nacional de enfermagem, coerente com as 

exigências da sociedade brasileira (OLIVEIRA, 1981). 

Novamente, vem à tona a contribuição de Bourdieu (2012), quando ressalta o capital 

simbólico, constituído por elementos imateriais que conferem a determinado indivíduo ou 

grupos, um conjunto de conhecimentos, hábitos, atitudes e valores, cuja atuação social 

redunda em reconhecimento sociocultural.  Com respaldo na trajetória da Enfermagem, não se 

poderia admitir retrocessos nos requisitos de qualidade dos serviços prestados, tendo em vista 

a preservação do prestígio social.   

Com base nessa linha de argumentação, o Plenário do COFEN celebrou convênio com 

a ABEn para realizar pesquisa abrangente, intitulada: O Exercício da Enfermagem nas 

Instituições de Saúde do Brasil - 1982/1983 (Relatório de Gestão COFEN, 1982/1983). 
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O estudo teve como objetivos: analisar a organização técnico-administrativa e 

financeira dos serviços de enfermagem, sua posição na estrutura organizacional das 

instituições de saúde, assim como os recursos humanos disponíveis; analisar os problemas que 

afetam o exercício da enfermagem; determinar as necessidades de enfermagem; analisar as 

perspectivas expressas pelo enfermeiro quanto ao papel da enfermagem frente às novas 

tendências na prestação de serviços de saúde. (Relatório de Gestão COFEN, 1982 -1983). 

A pesquisa foi financiada pelo COFEN, Organização Pan-americana de Saúde 

(OPAS), Instituto Nacional de Assistência e Previdência Social (INAMPS) e CNPq, ao 

mesmo tempo em que contou com a colaboração do Ministério da Saúde; Universidades: 

Universidade Federal da Bahia (UFBA), Universidade Federal do Ceará (UFCE), 

Universidade Federal Espirito Santo (UFES), Universidade Federal Fluminense (UFF), 

Universidade Federal de Juiz de Fora (UFJF), Universidade Federal do Maranhão (UFMA), 

Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG), Universidade Federal da Paraíba (UFPB), 

Universidade Federal de Pernambuco (UFPE), Universidade Federal o Rio Grande do Norte 

(UFRN), Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC), Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul (UFRS), Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), Universidade do 

Estado do Rio de Janeiro (UERJ); Secretarias de Estado e de Saúde: Distrito Federal (DF), 

Pará (PA), Paraná (PR), Roraima (RO).  

O resultado da pesquisa foi apresentado à comunidade de enfermagem em dois 

volumes - Força de Trabalho de Enfermagem - volume I e Enfermagem no Contexto 

Institucional ï volume II. (CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 1983; 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM, 1986). A investigação trouxe inúmeras 

contribuições à formação e ao exercício profissional da enfermagem, tais como: identificação 

do quantitativo dos recursos humanos; a forma de sua distribuição nos serviços; a capacitação 

de seus profissionais; as áreas mais deficitárias, entre outras informações importantes.  
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Na fase preparatória da pesquisa ocorreram muitas discussões acerca da formação 

profissional em seus diferentes níveis, bem como da posição política da enfermagem frente ao 

contexto da saúde e do movimento sanitário, em franca ascensão naquele momento (Normas e 

Notícias, Ano VIII, n. 3, jul/set 1985). 

O volume I foi apresentado no XXXVII Congresso Brasileiro de Enfermagem 

realizado em Recife, entre 17 e 22 de novembro de 1985, com a presença de 4232 

participantes. Neste congresso o tema central/oficial foi Tendências da prestação de 

serviços de saúde no país e a prática da Enfermagem (MANCIA, 2007) Normas e Notícias, 

Ano VIII, n. 3, jul/set 1985). 

O volume II foi apresentado no XXXVIII Congresso Brasileiro de Enfermagem 

realizado no Rio de Janeiro, em outubro de 1986, com a presença de 5882 participantes. 

Neste evento, o tema central/oficial foi ñOs 60 anos da ABEn e a Enfermagem brasileiraò 

(MANCIA, 2009; Relatório de Gestão COFEN, 1986-1987). 

Em 1985, com nova conjuntura política, após a posse de José Sarney na presidência da 

República, o COFEN e os CORENs enviaram Memorial ao Presidente e ao Ministro do 

Trabalho, por meio do qual solicitavam prioridade à aprovação do Projeto de Lei, que 

tramitava desde 1982 no Senado Federal. No documento, descreveram o histórico da 

elaboração do projeto e da tramitação, ressaltando que a política da Nova República confere 

ênfase à implementação de medidas para enfrentamento dos graves problemas de saúde 

pública no país. 

Como se pode depreender do exposto, a estratégia do COFEN e órgãos regionais foi 

apoiar-se no discurso ideológico oficial, para dar sustentação as suas demandas.  Vale notar 

que tal iniciativa é compatível com a análise de Bourdieu, quando se refere ao discurso dos 

aparatos ideológicos (escola, imprensa, governo, entre outros) como suporte ao 

convencimento, mediante instrumentos de ideologia, frequentemente mais eficazes do que 
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aqueles alimentados pela força, pura e simples.   

As propostas apresentadas pelas entidades sindicais e pré-sindicais de enfermeiros e 

pela UNATE foram apresentadas como emendas (OLIVEIRA, 1986). Também foram 

incorporadas como emendas algumas propostas do COFEN que não haviam sido 

contempladas no anteprojeto inicial. A estratégia adotada representa medida de resistência, 

em face de jogo de forças de poder político, por meio de reiteração de suas demandas e ideais, 

demonstrando sua compatibilidade com o discurso oficial do poder estabelecido.   

Em novembro de 1985, a Comissão de Redação do Senado Federal apresentou a 

redação final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei que regulamenta o exercício 

profissional da enfermagem. As mesmas foram publicadas no Diário do Congresso Nacional 

de 21 de novembro de 1985 (ANEXO 8). 

As referidas emendas foram incorporadas ao projeto que retornou à Câmara dos 

Deputados em 02 de dezembro de 1985, sendo votado e aprovado em 22 de maio de 1986 e 

encaminhado à sanção presidencial em 25 de junho de 1986, sob a designação de Lei 7.498 

que regulamenta o exercício da Enfermagem, assinada com 19 vetos (ANEXO 9), por José 

Sarney e Almir Pazzianotto, respectivamente Presidente da Republica e Ministro do Trabalho. 

Os vetos forma mantidos pelo Plenário do Congresso Nacional por decurso de prazo, ou seja, 

sem discussão. 

A mensagem do Presidente da República esta transcrita a seguir:  

MENSAGEM N
0 
280 

EXCELENTÍSSIMO SENHORES MEMBROS DO CONGRESSO 

NACIONAL:  

Tenho a honra de comunicar a Vossas Excelências que, nos termos 

dos artigos 59, parágrafo 1
0
, e 81, inciso IV da Constituição Federal, 

resolvi vetar, parcialmente, o Projeto de Lei da Câmara n
o 
60, de 1982 

(n
o 
3.427,de 1980, na Casa de origem, que ñDisp»e sobre a 

regulamentação do exercício
 

da enfermagem e dá outras 

provid°nciasò. 

Ouvidos os Ministérios da Educação e Saúde, julguei por bem vetar os 

seguintes artigos considerados contrários aos interesses públicos: 
(BRASIL, 1986b) 
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De pronto, cumpre assinalar que as intervenções jurídicas, através das legislações, 

regulamentam o funcionamento das organizações ou do comportamento dos agentes 

individuais ou coletivos (BOURDIEU, 2004).  No tocante ao campo da Enfermagem, o 

Presidente da República José Sarney se reporta aos Ministérios da Saúde, do Trabalho e da 

Educação, os quais são constituídos como autoridades reconhecidas no campo político, por 

força do cargo que ocupavam, para dar sustentação simbólica aos vetos referentes à Nova Lei. 

Sobre o tema, é esclarecedora a reflexão sobre os artigos vetados e a justificativa dos 

vetos: o teor dos vetos dos Art. 5 e 17 afetam claramente a autonomia e o desenvolvimento da 

enfermagem nas instituições de saúde.  Os enfermeiros queriam garantir a presença nos 

órgãos decisórios (como no Ministério da Saúde), para participar das discussões 

institucionais. Além disso, ao recorrer a critério econômico para criação dos órgãos de 

enfermagem nas instituições, privilegia-se o interesse dos donos dos hospitais, em detrimento 

das possibilidades de assistência de enfermagem de qualidade.  

Como se sublinhou, o arrazoado da categoria era compatível com as lutas e conquistas 

da categoria ao longo do tempo, reconhecida social e legalmente como profissão liberal, com 

autonomia técnica no planejamento, organização, execução e avaliação dos serviços e da 

assistência de enfermagem.  Essa trajetória sedimentou a construção de habitus, tal concebido 

por Bourdieu (2012), que fundamenta a presente investigação.   

Com esse alicerce, não é crível que as lideranças das(os) enfermeira(o)s admitiriam 

com naturalidade a justificativa do veto, quando afirma que (...) ñAlém disso, é discutível, a 

autonomia da execução dos serviços e da assistência de enfermagem, sem a supervisão 

médica.ò 

Além disso, no que concerne ao Art. 11 referente às atividades privativas do 

enfermeiro, as alíneas d, f, g, h e os Art. 14, Art. 18 e Art. 19 e as correspondentes 

justificativas referem-se a assuntos pertinentes à educação.  Os argumentos arrolados nas 
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justificativas parecem ignorar que a Enfermagem abarca atividades de ensino, formação, 

treinamento de pessoal em serviço do pessoal que faz parte de sua equipe, bem como 

atividades de educação em saúde, aos pacientes, tendo em vista o autocuidado, na medida de 

suas possibilidades.    

Ademais, a participação do enfermeiro no ensino de enfermagem está assegurada pela 

Lei 2.604 de 1955 que teve sua revogação vetada no art 27 e continua a ser usada para 

garantir a atuação desses profissionais no ensino de enfermagem, apesar da justificativa do 

veto fazer referência apenas às atividades das parteiras. 

Ao refletir sobre o assunto, é forçoso mencionar que a problemática da formação e 

atualização do pessoal de Enfermagem ocupam posição central na preocupação das lideranças 

da enfermagem.  Aliás, antes de qualquer iniciativa, houve o cuidado de criar um 

estabelecimento [Escola de Enfermagem Anna Nery] encarregado da formação rigorosa de 

enfermeiras brasileiras, nos moldes nightingaleanos. Sob esse ponto de vista, pode-se afirmar 

que, antes de o país dispor da contribuição da categoria de enfermeiras stricto sensu, 

procurou-se viabilizar o processo de formação, segundo parâmetros de elevada qualidade. 

Essa providencia deu origem a um grupo capaz de prestar cuidados de alto padrão, com amplo 

reconhecimento sociocultural e, por consequência à incorporação de habitus, tal como 

definido por Bourdieu.  

Esse argumento é fortalecido, quando se constata que, entre 1943 e 1945, as diretoras 

das escolas de enfermagem brasileiras se reuniram, sob a liderança de Laís Neto dos Reis, à 

época Diretora da Escola de Enfermeiras Anna Nery, para discutir os problemas relacionados 

ao ensino e à prática da enfermagem no contexto da atenção à saúde da população em todas 

as regiões do país.  

Na ocasião, debateu-se que o quantitativo de enfermeiras era insuficiente para atender 

às necessidades da assistência de enfermagem e da formação de enfermeiras. Assim, o debate 
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neste fórum girava em torno da criação de mecanismos de formação de enfermeiras em tempo 

menor, como exigia a demanda governamental e o Currículo Mínimo para formação da 

enfermeira.  (ALMEIDA FILHO et al, 2005).  

Almeida Filho et al (2005) acrescentam que as reuniões de diretoras de escolas de 

enfermagem brasileiras (realizadas entre 1943 e 1945) ñpermitiram discutir a condição de 

saúde da população em todas as regiões do país, ao mesmo tempo que reforçavam nas 

lideranças da enfermagem a necessidade de refletir acerca da ocupação dos espaços no campo 

da enfermagemò.  

As lideranças que estiveram à frente da ABEn, desde os primórdios da implantação da 

enfermagem moderna no Brasil, se dedicaram intensamente à formação na enfermagem.  

Prova disso é que, em 1945, criou-se a Divisão de Ensino de Enfermagem na estrutura da 

ABEn, com os seguintes objetivos: 1) estudar todos os assuntos relacionados ao ensino de 

Enfermagem 2) procurar melhorar os padrões da enfermagem a fim de prestar melhor 

assistência ao público 3) cooperar com a Associação Brasileira de Enfermeiras Diplomadas 

(nomenclatura da ABEn a época) no sentido de desenvolver o senso de responsabilidade e 

interesse pelos assuntos referentes à Enfermagem entre os membros que se dedicavam à 

administração de escolas, ao ensino e à supervisão de estudantes.  

O cuidado com a eficiência desta Divisão é evidente, quando se verifica que a mesma 

era orientada por estatuto próprio, diretoria e associados específicos.  Em parceria com a 

Divisão de Legislação da ABEn, foi responsável pela iniciativa de criação da primeira lei 

sobre o ensino de enfermagem no país, Lei 775/49, quando foi instituído oficialmente o curso 

de Auxiliar de Enfermagem.  

Ao longo do tempo, o ensino de Enfermagem em todos os níveis foi monitorado e 

evoluiu com forte influência e suporte da ABEn. Como se expôs, a Lei 2604/55, apesar de 
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tratar do exercício profissional, garantiu a prerrogativa do ensino de enfermagem aos 

enfermeiros.  

Cabe destacar que os vetos referentes aos Art. 16, Art.21, Art. 24 tratam 

principalmente de aspectos procedimentais ou de circunstãncias que fogem ao objeto 

especifico do estudo; por isso, dispensam maiores comentários. 

2.2 A Nova Lei do Exercício Profissional da Enfermagem 

 

No Brasil, o Conselho de Classe é a entidade fiscalizadora e disciplinadora do 

exercício das profissões, que garante o exercício profissional seguro, no intuito de evitar que a 

população venha a ser prejudicada por profissionais incapacitados. Nessa linha de raciocínio, 

a fiscalização do exercício profissional é a atividade precípua de um Conselho. A legislação, 

as normas e condutas éticas adequadas ao bem comum e atenção segura à sociedade 

constituem os parâmetros do exercício das profissões regulamentadas (BELLAGUARDA, 

2013, p.42-45). 

No Brasil, a primeira entidade com a missão em tela é a Ordem dos Advogados do 

Brasil, criada em 18 de novembro de 1930 (BELLAGUARDA, 2013, p.42).  Na área da 

saúde, o primeiro foi o Conselho de Medicina (1945), seguido pelo Conselho Federal e 

Regionais de Serviço Social (1957); do Conselho Federal e Regionais de Farmácia (1960); do 

Conselho Federal e Regionais de Odontologia (1964); do Conselho Federal e Regionais de 

Medicina Veterinária (1968); do Conselho Federal e Regionais de Psicologia (1971) e do 

Conselho Federal e Regionais de Enfermagem (1973).  

A competência para fiscalizar o exercício da enfermagem passa a ser do Conselho de 

Classe da Enfermagem, com a aprovação da Lei do Exercício de Enfermagem, como se 

demonstra no Quadro 3.  
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Quadro 3 

Fiscalização do Exercício de Enfermagem no país de acordo com as 

 Leis 2.604/55 e 7.498/86 

 

LEI N
º
 2.604, DE 17 DE SETEMBRO DE 1955. LEI N

o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 

1986 

Art 7º Só poderão exercer a enfermagem, em 

qualquer parte do território nacional, os 

profissionais cujos títulos tenham sido registrados 

ou inscritos no Departamento Nacional de Saúde ou 

na repartição sanitária correspondente nos Estados e 
Territórios. 

Art 8º O Ministério do Trabalho, Indústria e 

Comércio só expedirá carteira profissional aos 

portadores de diplomas, registros ou títulos de 

profissionais de enfermagem mediante a 

apresentação do registro dos mesmos no 

Departamento Nacional de Saúde ou na repartição 

sanitária correspondente nos Estados e Territórios. 

 

Art 9º Ao Serviço Nacional de Fiscalização 

da Medicina, órgão integrante do Departamento 

Nacional de Saúde, cabe fiscalizar, em todo o 
território nacional, diretamente ou por intermédio 

das repartições sanitárias correspondentes nos 

Estados e Territórios, tudo que se relacione com o 

exercício da enfermagem. 

 

Art 11. Dentro do prazo de 120 (cento e 

vinte) dias da publicação da presente lei, os 

hospitais, clínicas, sanatórios, casas de saúde, 

departamentos de saúde e instituições congêneres 

deverão remeter ao Serviço Nacional de 

Fiscalização da Medicina a relação pormenorizada 
dos profissionais de enfermagem, da qual conste 

idade, nacionalidade, preparo técnico, títulos de 

habilitação profissional, tempo de serviço de 

enfermagem e função que exercem. 

Art 12. Todos os profissionais de 

enfermagem são obrigados a notificar, anualmente, 

à autoridade respectiva sua residência e sede de 

serviço onde exercem atividade. 

Art. 2º A enfermagem e suas atividades 

auxiliares somente podem ser exercidas 

por pessoas legalmente habilitadas e 

inscritas no Conselho Regional de 

Enfermagem com jurisdição na área 
onde ocorre o exercício. 

 

 

A comparação entre as duas leis do exercício profissional da enfermagem, expostas 

no Quadro 3, permite identificar que a Nova Lei estabelece a obrigatoriedade da inscrição dos 

profissionais de enfermagem no Conselho Regional de Enfermagem e correspondente 

fiscalização do exercício profissional pelos enfermeiros e não mais pelo Serviço de 

Fiscalização da Medicina, como determinava a lei anterior.  

Até aprovação da Lei de 1986, os profissionais de enfermagem deviam registrar seus 

títulos Departamento Nacional de Saúde, ou na repartição sanitária correspondente nos 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument


71 
 

Estados e Territórios. O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio expedia carteira 

profissional aos profissionais e o Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, do 

Departamento Nacional de Saúde, fiscalizava o exercício da enfermagem. 

Esse dado de realidade fortalece a premissa de que, por influência de suas lideranças, a 

categoria da(o)s enfermeira(o)s desenvolveu estratégia em direção à autonomia profissional, o 

que ocorreu mediante lutas, embates e articulação de seus membros, sempre com apoio de 

instituições de elevado poder ideológico na sociedade brasileira.   

No Quadro 4, expõem-se os exercentes da enfermagem no país, de acordo com a lei do 

exercício profissional da enfermagem de 1955 e a nova lei de 1986. 

Quadro 4a 

Exercentes da Enfermagem no país de acordo com as  

Leis 2.604/55 e 7.498/86 

LEI N
º
 2.604, DE 17 DE SETEMBRO 

DE 1955. 

LEI N
o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Art 2º Poderão exercer a enfermagem no 

país: 
1) Na qualidade de enfermeiro: 

a) os possuidores de diploma expedido no 

Brasil, por escolas oficiais ou 

reconhecidas pelo Govêrno Federal, nos 

têrmos da Lei nº 775, de 6 agôsto de 1949; 

b) os diplomados por escolas estrangeiras 

reconhecidas pelas leis de seu país e que 

revalidaram seus diplomas de acôrdo com 

a legislação em vigor; 

c) os portadores de diploma de 

enfermeiros, expedidos pelas escolas e 

cursos de enfermagem das fôrças armadas 
nacionais e fôrças militarizadas, que 

estejam habilitados mediante aprovação, 

naquelas disciplinas, do currículo 

estalecido na Lei nº 775, de 6 de agôsto de 

1949, que requererem o registro de 

diploma na Diretoria do Ensino Superior 

do Ministério da Educação e Cultura. 

2) Na qualidade de obstetriz: 

a) os possuidores de diploma expedido no 

Brasil, por escolas de obstetrizes, oficiais 

ou reconhecidas pelo Govêrno Federal, 
nos têrmos da Lei nº 775, de 6 de agôsto 

de 1949; 

b) os diplomados por escolas de 

obstetrizes estrangeiras, reconhecidas 

pelas leis do país de origem e que 

revalidaram seus diplomas de acôrdo com 

a legislação em vigor. 

Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares 

somente podem ser exercidas por pessoas legalmente 
habilitadas e inscritas no Conselho Regional de 

Enfermagem com jurisdição na área onde ocorre o 

exercício. 

Parágrafo único. A enfermagem é exercida 

privativamente pelo Enfermeiro, pelo Técnico de 

Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela 

Parteira, respeitados os respectivos graus de 

habilitação. 

Art. 6º São enfermeiros: 

I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por 

instituição de ensino, nos termos da lei; 

II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou 
de Enfermeira Obstétrica, conferido nos termos da lei; 

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e 

a titular do diploma ou certificado de Enfermeira 

Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido 

por escola estrangeira segundo as leis do país, 

registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural 

ou revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, 

de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz; 

IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos 

anteriores, obtiverem título de Enfermeiro conforme o 

disposto na alínea d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 
28 de março de 1961. 

 

 

 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50387.htm#art3d
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50387.htm#art3d
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Quadro 4b 

Exercentes da Enfermagem no país de acordo com as  

Leis 2.604/55 e 7.498/86 

 
LEI N

º
 2.604, DE 17 DE SETEMBRO DE 1955. LEI N

o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

3) Na qualidade de auxiliar de enfermagem, os 
portadores de certificados de auxiliar de enfermagem, 

conferidos por escola oficial ou reconhecida, nos 

têrmos da Lei nº 775, de 6 de agôsto de 1949 e os 

diplomados pelas fôrças armadas nacionais e fôrças 

militarizada que não se acham incluídos na letra c do 

item I do art. 2º da presente lei. 

4) Na qualidade de parteira, os portadores de 

certificado de parteira, conferido por escola oficial ou 

reconhecida pelo Govêrno Federal, nos têrmos da Lei 

nº 775, de 6 de agôsto de 1949. 

5) Na qualidade de enfermeiros práticos ou práticos de 
enfermagem: 

a) os enfermeiros práticos amparados pelo Decreto nº 

23.774, de 11 de janeiro de 1934; 

b) as religiosas de comunidade amparadas 

pelo Decreto nº 22.257, de 26 de dezembro de 1932; 

c) os portadores de certidão de inscrição, conferida 

após o exame de que trata o Decreto nº 8.778, de 22 

de janeiro de 1946. 

6) Na qualidade de parteiras práticas, os portadores de 

certidão de inscrição conferida após o exame de que 

trata o Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946. 

Art 13. O prazo da vigência do Decreto nº 8.778, de 
22 de janeiro de 1946, é fixado em 1 (um) ano, a partir 

da publicação da presente lei. 

Art 14. Ficam expressamente revogadas 
os Decretos nºs  23.774, de 22 de janeiro de 
1934, 22.257, de 26 de dezembro de 1932, 
e 20.109, de 15 de junho de 1931. 

Art. 7º São Técnicos de Enfermagem: 
I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico 

de Enfermagem, expedido de acordo com a legislação 

e registrado pelo órgão competente; 

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente 
conferido por escola ou curso estrangeiro, registrado 
em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 
revalidado no Brasil como diploma de Técnico de 
Enfermagem. 
Art. 8º São Auxiliares de Enfermagem: 

I - o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem 

conferido por instituição de ensino, nos termos da lei e 

registrado no órgão competente; 

II - o titular de diploma a que se refere a Lei nº 2.822, 

de 14 de junho de 1956; 

III - o titular do diploma ou certificado a que se refere 

o inciso III do art. 2º da Lei nº 2.604, de 17 de 

setembro de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 

4.024, de 20 de dezembro de 1961; 

IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou 
Prático de Enfermagem, expedido até 1964 pelo 

Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e 

Farmácia, do Ministério da Saúde, ou por órgão 

congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da 

Federação, nos termos do Decreto-lei nº 23.774, de 22 

de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de 

janeiro de 1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 

1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de 

Enfermagem, nos termos do Decreto-lei nº 299, de 28 

de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por 
escola ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, 

registrado em virtude de acordo de intercâmbio 

cultural ou revalidado no Brasil como certificado de 

Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º São Parteiras: 

I - a titular do certificado previsto no art. 1º do 

Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 

1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de 

outubro de 1959; 

II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, 
ou equivalente, conferido por escola ou curso 
estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em 
virtude de intercâmbio cultural ou revalidado no 
Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta lei, 
como certificado de Parteira. 

 
No quadro acima, é evidente que a Nova Lei incluiu um novo exercente no quadro de 

pessoal da enfermagem: o técnico de enfermagem, até então não previsto legalmente. Quanto 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D20109.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L2822.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L2822.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L2822.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L2604.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L2604.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L2604.htm#art2iii
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L4024.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1965-1988/Del0299.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1950-1969/L3640.htm


73 
 

às atribuições legais dos diversos integrantes da equipe, não houve significativas alterações, 

conservando-se a parteira, como ocupacional distinta, em função de suas atividades 

peculiares. 

Quadro 5 

Atribuições do Enfermeiro, Obstetriz e Parteira no país de acordo com as Leis 2.604/55 e 7.498/86 

 

LEI N.
º
 2.604, DE 17 DE 

SETEMBRO DE 1955. 

LEI N
O
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Art 3º São atribuições dos 

enfermeiros além do exercício de 

enfermagem. 

a) direção dos serviços de 

enfermagem nos estabelecimentos 

hospitalares e de saúde pública, de 
acôrdo com o art. 21 da Lei nº 775, 

de 6 de agôsto de 1949; 

b) participação do ensino em escolas 

de enfermagem e de auxiliar de 

enfermagem; 

c) direção de escolas de 

enfermagem e de auxiliar de 

enfermagem; 

d) participação nas bancas 

examinadoras de práticos de 

enfermagem. 

Art 4º São atribuições das 
obstetrizes, além do exercício da 

enfermagem obstétrica; 

a) direção dos serviços de 

enfermagem obstétrica nos 

estabelecimentos hospitalares e de 

Saúde Pública especializados para a 

assistência obstétrica; 

b) participação no ensino em escolas 

de enfermagem obstétrica ou em 

escolas de parteiras; 

c) direção de escolas de parteiras; 
d) participação nas bancas 

examinadoras de parteiras práticas. 

 

Art 5º São atribuições dos auxiliares 

de enfermagem, enfermeiros 

práticos de enfermagem, tôdas as 

atividades da profissão, excluídas as 

constantes nos itens do art. 3º, 

sempre sob orientação médica ou de 

enfermeiro. 

Art 6º São atribuições das parteiras 
as demais atividades da enfermagem 

obstétrica não constantes dos itens 

do art. 4º. 

 

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de 

enfermagem, cabendo-lhe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da 

estrutura básica da instituição de saúde, pública e 

privada, e chefia de serviço e de unidade de 
enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de enfermagem e 

de suas atividades técnicas e auxiliares nas empresas 

prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e 

avaliação dos serviços da assistência de enfermagem; 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre 

matéria de enfermagem; 

i) consulta de enfermagem; 

j) prescrição da assistência de enfermagem; 

l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves 

com risco de vida; 
m) cuidados de enfermagem de maior complexidade 

técnica e que exijam conhecimentos de base científica e 

capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação 

da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos 

planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em 

programas de saúde pública e em rotina aprovada pela 

instituição de saúde; 
d) participação em projetos de construção ou reforma de 

unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção 

hospitalar e de doenças transmissíveis em geral; 

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam 

ser causados à clientela durante a assistência de 

enfermagem; 

g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e 

puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

i) execução do parto sem distocia; 
j) educação visando à melhoria de saúde da população. 

Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II 

do art. 6º desta lei incumbe, ainda: 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 

b) identificação das distocias obstétricas e tomada de 

providências até a chegada do médico; 

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de 

anestesia local, quando necessária. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
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Tomando-se como referência a evolução das atribuições dos profissionais de 

enfermagem de 1955 para 1986, observa-se no Quadro 5 que, na Nova Lei do Exercício da 

Enfermagem, as competências estão melhores especificadas, bem como a inclusão da consulta 

de enfermagem como atribuição privativa, o que revigora a autonomia técnica da profissão. O 

reconhecimento e a legitimidade para levar a efeito a consulta e prescrição de enfermagem 

representa importante passo na valorização do trabalho de enfermeiros no seio da equipe de 

saúde.   

Num espaço profissional dominado por homens, numa sociedade machista, sendo a 

categoria das enfermeiras constituída predominantemente por mulheres, é compreensível que 

o avanço tenha sido conquistado depois de muitos e longos embates.   Como se observou, a 

vitória resulta de articulação interna e com a sociedade, de competentes estratégias na 

construção de alianças, posicionamento corajoso, e, principalmente pelo preparo técnico-

cientifico através de estudos e aprimoramento em cursos de graduação, mestrado e doutorado, 

a partir do capital social, político e cientifico. 

Na mesma perspectiva de análise, o Quadro 5 ilustra que a Nova Lei inclui a 

instituição de representação de enfermagem na estrutura básica das instituições de saúde, 

colocando sob direção de enfermeiros a organização e direção dos serviços de enfermagem.   

Na esteira do pensamento de Bourdieu, esses indicadores demonstram o peso das 

relações de poder na enfermagem, conquistando reconhecido e legítimo espaço social, a ponto 

de suprir até mesmo a lacuna do Art. 5 anteriormente vetado por influência do MEC. 
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Quadro 6 

Atribuições do Técnico de Enfermagem no país de acordo com as Leis 7.498/86 

LEI N
o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo orientação 

e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no 

planejamento da assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente: 

a) participar da programação da assistência de enfermagem; 

b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei; 

c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem em grau auxiliar; 
d) participar da equipe de saúde. 

 

Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza repetitiva, 

envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a participação em 

nível de execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe especialmente: 

a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 

b) executar ações de tratamento simples; 

c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

d)  participar da equipe de saúde. 

 

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando exercidas em instituições 

de saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser desempenhadas 
sob orientação e supervisão de Enfermeiro. 

 

 

As atribuições dos técnicos de enfermagem e auxiliares de enfermagem estão 

contempladas nos Art 12 e 13 da Nova Lei do Exercício Profissional, delimitadas pelos níveis 

de formação, médio e auxiliar, respectivamente. O Art. 15 explicita a obrigatoriedade da 

supervisão do enfermeiro para o exercício profissional dos Técnicos e Auxiliares de 

Enfermagem é o que verificamos no Quadro 6. 

 

Quadro 7 

Supervisão da Assistência de Enfermagem no país de acordo com as  

Leis 2.604/55 e 7.498/86 

Art 5º São atribuições dos auxiliares de 

enfermagem, enfermeiros práticos de 

enfermagem, todas as atividades da profissão, 

excluídas as constantes nos itens do art. 3º, 

sempre sob orientação médica ou de 

enfermeiro. 

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 

e 13 desta lei, quando exercidas em 

instituições de saúde, públicas e privadas, 

e em programas de saúde, somente podem 

ser desempenhadas sob orientação e 

supervisão de Enfermeiro. 
 

No Quadro 7, fica explícito que a Nova Lei atribui ao enfermeiro a prerrogativa de 

orientar e supervisionar os exercentes da enfermagem.  Recorda-se que, até então, tal 

atividade era exercida também pelo médico.  

LEI N
º
 2.604, DE 17 DE SETEMBRO DE 

1955 

LEI N
o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 

1986 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%202.604-1955?OpenDocument
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Essa conquista muito significativa permite aquilatar os avanços da Enfermagem 

quanto à autonomia e respeito na equipe de saúde, como se observou anteriormente.   

 

Quadro 8 

Planejamento e programação da Assistência de Enfermagem no país de acordo  

com a Lei 7.498/86 

 

LEI N
o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Art. 3º O planejamento e a programação das instituições e serviços de saúde incluem 

planejamento e programação de enfermagem. 

 

Art. 4º A programação de enfermagem inclui a prescrição da assistência de enfermagem. 

 
Art. 20. Os órgãos de pessoal da administração pública direta e indireta, federal, estadual, 

municipal, do Distrito Federal e dos Territórios observarão, no provimento de cargos e 

funções e na contratação de  pessoal de enfermagem, de todos os graus, os preceitos desta 

lei. 

Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo promoverão as medidas necessárias à 

harmonização das situações já existentes com as disposições desta lei, respeitados os direitos 

adquiridos quanto a vencimentos e salários. 

 
Nos Art. 3

0
 e 4

0
 da Nova Lei transcritos no Quadro 8, verifica-se a obrigatoriedade da 

inclusão no planejamento e programação das instituições e serviços de saúde, do 

planejamento e programação de enfermagem com a inclusão da prescrição da assistência de 

enfermagem, que poderá ser utilizada para fiscalização do exercício profissional.  De forma 

coerente com o que se tem verificado em outros artigos desse dispositivo legal, reitera-se o 

reconhecimento do valor e da ampliação da competência da enfermagem nos serviços de 

saúde.  

Como arremate, o Art. 20 determina a obediência obrigatória a esta Lei, por parte dos 

órgãos da Administração Pública, no provimento de cargos e funções e na contratação de 

pessoal. Assim, o artigo 20 é o coroamento de tudo o que se comentou, uma vez que, de nada 

adiantaria definir atribuições, tarefas e competências, se a composição do quadro de pessoal, 

em termos de seleção e contratação prosseguisse alimentando as distorções quanto à formação 

e devido preparo profissional. 
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Quadro 9 

Autorização para os Exercentes de Enfermagem sem formação especifica  

regulada em lei no país de acordo com a Lei 7.498/86 

 
LEI N

o
 7.498, DE 25 DE JUNHO DE 1986 

Art. 23. O pessoal que se encontra executando tarefas de enfermagem, em virtude de 

carência de recursos humanos de nível médio nessa área, sem possuir formação 

específica regulada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a 
exercer atividades elementares de enfermagem, observado o disposto no art. 15 desta 

lei. 

Parágrafo único. A autorização referida neste artigo, que obedecerá aos critérios 

baixados pelo Conselho Federal de Enfermagem, somente poderá ser concedida 

durante o prazo de 10 (dez) anos, a contar da promulgação desta lei. 

 
O Quadro 9 apresenta o Art 23 e parágrafo único da Nova Lei do Exercício 

Profissional que trata da autorização no prazo de dez anos pelo Conselho Federal de 

Enfermagem aos exercentes de enfermagem sem qualificação, para exercer atividades. Isso 

significava que findos os dez anos, isto e, em 1996, todos devem estar devidamente 

qualificados.  

A existência de enorme contingente de exercentes da enfermagem sem qualificação foi 

um dos problemas prioritários nas preocupações das lideranças da enfermagem brasileira.  A 

justificativa repousa no ideário de qualidade que deve ser garantida à população que busca 

cuidados de saúde, o que requer o devido preparo técnico, científico e humanístico.  

Essa inferência se apoia inclusive na iniciativa do Conselho Federal e Regionais de 

Enfermagem, os quais, logo após sua criação realizaram amplo diagnóstico do quadro de 

pessoal.  Como exposto, desse levantamento resultou o denominado provisionamento de 

pessoal (sem qualificação) para posterior capacitação, iniciativa contestada e proibida pelo 

Ministério do Trabalho como citado anteriormente.  

Com a promulgação da Nova Lei do Exercício Profissional da Enfermagem e segundo 

Oliveira (2002) a profissionalização dos atendentes no Estado de São Paulo começou a 

intensificar-se em 1986 através dos cursos supletivos.  

A inscrição nesses cursos aconteceu de forma individual e institucional, tanto público 

quanto privado. As instituições utilizaram principalmente a integração ensino - serviço, 
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convênios com instituições formadoras e de assistência e a descentralização dos cursos.  Na 

operacionalização dos cursos, desenvolveram-se experiências pedagógicas inovadoras, como 

o Projeto Larga Escala, que levou a problemática da formação profissional para o espaço de 

trabalho, mas não foi capaz de atender à elevada demanda quantitativa da profissionalização 

(OLIVEIRA, 2002).  

O Projeto larga Escala surgiu de um acordo interministerial e foi desenvolvido a partir 

de 1981, tendo em vista a reformulação do Sistema Nacional de Saúde, a época. Esse projeto 

visava a extensão da cobertura da rede assistencial de saúde, como estratégia prioritária na 

preparação de recursos humanos no âmbito das Ações Integradas de Saúde consoantes com o 

Sistema Único de Saúde (SUS) (GRYSCHEK, et al, 2000). 

Nesse sentido, tal projeto poderia contribuir para a consolidação dos princípios 

fundamentais do SUS, tais como: universalidade, regionalização e resolutividade dos serviços, 

sendo inovador na política de formação e capacitação do pessoal da saúde com vistas a 

melhoria dos serviços prestados a população (GRYSCHEK, et al, 2000). Tal projeto se 

configurava como um programa de iniciativa das Secretarias Estaduais de Saúde para 

capacitação de pessoal de nível médio e elementar para a saúde, com base filosófica no 

conceito de formação no qual transcende a mera aquisição de habilidades intelectuais e 

psicomotoras (BASSINELLO; BAGNATO 2009). 

Dessa forma, o Projeto Larga Escala na realidade foi mais que um simples projeto, 

pois constitui-se em um movimento que contribuiu para o crescimento e reconhecimento 

institucional da maioria dos trabalhadores de saúde. Preconizava o ensino serviço e 

comunidade, através da utilização de Pedagogia inovadora que incorporava ideias 

problematizadoras, associando conteúdos de renovação a politização através do ensino-
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serviço e comunidade. Teve como precursora a Enfermeira Isabel dos Santos 
20

 tendo seu 

nome como homenagem, para a criação da Escola Técnica do SUS do Rio de Janeiro em 

1989. 

No setor saúde, a ampliação da assistência curativa na rede hospitalar teve como 

consequência o crescimento de trabalhadores sem qualificação específica. Havia o predomínio 

do profissional médico e um grande número de profissionais de nível médio e elementar 

(50%) que exerciam ações de enfermagem (VIEIRA; SUCATO, 1988).  

Consciente dessa dificuldade, que não se restringe ao Estado de São Paulo, buscou-se 

modificar o citado artigo da Nova Lei do Exercício de Enfermagem.  Nesse intento, foi 

promulgada a Lei 8.967 de 28 de dezembro de 1994, que alterou a redação deste artigo, 

ñassegurando aos atendentes de enfermagem admitidos antes da vig°ncia da Lei 7.498/86, o 

exerc²cio das atividades elementares de enfermagem", sob supervis«o do enfermeiroò 

(ANEXO 7). Como se pode depreender, ficou extinto o limite de tempo que obrigue as 

pessoas amparadas pela Lei 7.498/86 a buscar sua formação especifica. 

 

2.3 ï O Decreto Regulamentador da Nova Lei do Exercício Profissional da Enfermagem  

 

O COFEN teve o cuidado de promover ampla divulgação da Nova Lei aprovada.  De 

pronto, cuidou de veicular comunicado na edição matutina do Jornal o Globo, de 10 de julho 

de 1986, no caderno O País, página 5.  Além de informar sobre a aprovação da Lei e seus 

                                                        
20

 Mentora do Projeto Larga Escala, proposta de educação técnica na área da saúde, a enfermeira Izabel dos 

Santos faleceu no dia 01 de dezembro de 2010 em Brasília. Foi Consultora da Representação da OPAS/OMS no 

Brasil por cerca de três décadas, Izabel dos Santos foi protagonista de diversas iniciativas de formação de 

recursos humanos em todos os níveis da saúde, além de militante da criação e implantação do SUS. Pioneira na 

luta contra as desigualdades e injustiças sociais, Izabel nasceu em Pirapora, município localizado ao norte de 

Minas Gerais, às margens do Rio São Francisco, em 07 de março de 1927. A grande obra da sua vida foi tornar 

os profissionais de nível médio de enfermagem sujeitos sociais capazes de trabalhar com dignidade e 

competência. Na experiência acumulada em seis décadas de Enfermagem e Saúde Púbica, sempre chamou a 
atenção sua visão sobre a complexidade e dimensão dos desafios. Referência internacional na área da saúde, o 

nome da consultora foi dado à Escola Técnica Enfermeira Izabel dos Santos, da Secretaria de Estado de Saúde 

do Rio de Janeiro. O processo pedagógico adotado pela escola, seguindo os ensinamentos de Izabel, tem por 

base a problematização da realidade, com proposta pedag·gica baseada na óTeoria Cr²tica da Educa­«oô, que 

propõe a capacidade de construção e reelaboração do conhecimento pelo aluno, estimulando a reflexão e a 

articulação entre ensino, serviço e ação junto à comunidade (OPAS/OMS). 
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principais conteúdos, o texto dá notícia de que se encontrava em elaboração o decreto 

regulamentador, para garantir a aplicação desse importante diploma legal.  Buscando adesão 

da sociedade, aproveita para solicitar o envio de subsídios e colaboração das entidades de 

classe e dos integrantes das categorias de enfermagem para a Comissão que elaborará a 

minuta do referido decreto. 

Em paralelo, o COFEN encaminhou a todos os CORENs o texto da Nova Lei e 

solicitou subsídios para elaboração do texto do Decreto regulamentador.  Na mesma linha de 

raciocínio, orientou os órgãos regionais para que providenciassem a correspondente 

divulgação nos meios de comunicação de cada região.  Entre outros, tem-se notícia de que o 

assunto foi divulgado no Jornal de Alagoas/AL, Jornal o Liberal do Pará/PA e Diário de 

Pernambuco/PE. 

Imediatamente após a promulgação da Nova Lei, a presidente do COFEN através da 

Portaria 156 de 07 de julho instituiu uma Comissão, integrada por especialistas da área de 

enfermagem, assessorada pelo seu Departamento jurídico para elaboração de proposta do 

texto do decreto regulamentador da lei. A Comissão foi constituída por: Ivanete Alves do 

Nascimento, presidente do COFEN, gestão 1986/1988, Eunice Orlando de Souza, Victoria 

Secaf, Olga Verderese e Tereza de Jesus Sena, membros do Plenário do COFEN, Maria Ivete 

Ribeiro de Oliveira, Presidente da ABEn ï Nacional e ex ï presidente do COFEN, Sonia 

Maria Alves, representante da Coordenadoria de Enfermagem do INAMPS, Profa Maria Rosa 

Sousa Pinheiro, ex-presidente do COFEN, profa Haydée Guanaes Dourado e Raimunda 

Becker, ex-conselheiras do COFEN.  

No já tradicional esforço de integração com órgãos regionais, alguns COREN (DF, 

PA, PE, PI, PR, RJ, SE e SP) organizaram assembleias e enviaram contribuições à elaboração 

do documento. As entidades de classe (Sindicato das Parteiras do Estado de São Paulo, 

Sindicato dos Enfermeiros de Minas Gerais e de São Paulo) também enviaram subsídios.  
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Após receber s contribuições de vários estados, a Comissão se reuniu na sede do 

COFEN nos dias 12, 13 e 24 de agosto de 1986, para redigir a primeira versão do anteprojeto 

de decreto de regulamentação da Lei do Exercício Profissional da Enfermagem.  Com intuito 

de elaborar a versão final, reuniram-se novamente nos dias 20 e 21 do mês citado. Em 

prosseguimento, o Plenário do COFEN discutiu e aprovou o referido texto nos dias 28 e 29 de 

agosto, o qual foi entregue ao Ministro do Trabalho no dia 08 de outubro de 1986 (Relatório 

de Gestão COFEN, 1986-1987). 

Como estratégia de valorização do anteprojeto, o COFEN anexou à proposta 

encaminhada ao Ministério do Trabalho a lista dos profissionais responsáveis pela formulação 

da mesma.  Novamente, se verifica a intenção de utilizar mecanismo sutil de pressão ao 

Ministério, tendo em vista a agilidade e consideração ao que se apresentava ao órgão 

competente no Executivo.   

Tal estratégia encontra respaldo na análise de Bourdieu (2012), quando se refere às 

relações de poder na sociedade, em que o prestígio, reconhecimento e apreciação social são 

construídos e prevalecem nos embates.  Por certo, a presença de profissionais ilustres e 

amplamente respeitados na área da saúde e, por extensão, na sociedade, em paralelo à 

veiculação de notícias pelos meios de comunicação, interfere na maior receptividade à 

proposta.  

A partir daí empreendeu-se ampla campanha para agilizar a assinatura do Decreto 

Regulamentador da Lei do Exercício Profissional da Enfermagem, pelo Presidente da 

República.  Entre outras medidas, merecem realce: telegrama da Presidente do COFEN ao 

Presidente da Republica, solicitando a assinatura do referido Decreto; telegrama da Presidente 

do COFEN aos Ministros da Saúde, do Trabalho, à Assessoria Parlamentar, demandando 

apoio para agilizar junto ao Presidente da Republica assinatura do Decreto; Telegrama ao 

Ministro Chefe da Casa Civil, requerendo sua interferência junto à Presidência da República. 
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Cumpre acrescentar que a Irmã Esther de Almeida Neves, enfermeira e irmã de 

Tancredo Neves (eleito presidente do Brasil, pelo voto indireto, que faleceu antes de tomar 

posse), enviou telegrama ao Presidente da República e às referidas autoridades, apoiando a 

solicitação do COFEN.  Considerando o momento político vivido no país nos idos de 1986, 

esse apoio foi de significativa importância perante o Executivo. 

Paralelamente a essas iniciativas de mobilização e pressão perante o poder constituído, 

o COFEN e a ABEn divulgaram o texto do anteprojeto do Decreto e da Lei da Nova Lei do 

Exercício Profissional da Enfermagem. Por exemplo, no XXXVIII Congresso Brasileiro de 

Enfermagem, no Centro de Convenções do Hotel Nacional no Rio de Janeiro, em outubro de 

1986 ocorreu encontro entre os representantes do COFEN e dos COREN, quando foi 

discutida a Nova Lei do Exercício Profissional e o Texto do respectivo Decreto 

Regulamentador. 

O evento contou com a presença da Presidente do COFEN, Ivanete Alves do 

Nascimento, das conselheiras: Tereza de Jesus Sena, Vitoria Secaf, Maria Eneida Rocha e 

Lindaura Sampaio Almeida; suplentes Lore Cecilia Marx r Terezinha de Jesus Paes de 

Andrade Barros. Participaram os CORENs-CE, DF, MT ,PA, PE, PI, RJ, RN, RS, SC, SE e 

SP. Na oportunidade, havia 5.882 participantes (MANCIA, 2009).  

Finalmente, em junho de 1987, foi publicado o Decreto 94.406 de 8 de junho de 1987,  

que regulamenta a Lei 7498 de 1986 (ANEXO 5). 
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 CONSIDERAÇÕES FINAIS   

 

Neste espaço, apresentam-se em breves linhas algumas considerações e sugestões 

derivadas das fontes consultadas e das reflexões delas decorrentes.   

De início, o estudo leva a concluir que o fortalecimento da Enfermagem brasileira 

como profissão tem percorrido longa e articulada trajetória, que se desencadeou na primeira 

metade do século passado. Ao longo desse tempo, passo a passo, a categoria, por influência de 

um esforço de qualificação acadêmica, com as raízes fincadas na instituição da Escola de 

Enfermagem Anna Nery, estabeleceu solidamente um conjunto de conhecimentos, atitudes, 

comportamentos e posturas perante a sociedade e nos espaços profissionais, valores, ideias e 

ideais que constituem a fisionomia da Enfermagem Profissional no Brasil.   

Esse conjunto de valores materiais e imateriais, que se poderia designar como habitus, 

na perspectiva analítica de Pierre Bourdieu, foi de vital relevo para que os profissionais da 

Enfermagem conseguissem o respeito da elite política, social e científica brasileira, com 

respaldo da imprensa e de outros meios de comunicação de massa, nos grandes centros e 

interior do país.   

Tal respaldo, num país machista de forte poder do gênero masculino e marcado por 

crônicas desigualdades socioeconômicas e culturais, resultou em relevantes alianças para que 

as mulheres enfermeiras conquistassem inegáveis avanços, nos embates em defesa da 

autonomia do exercício profissional e de garantia da qualidade dos cuidados de Enfermagem à 

população.   

Nessa trajetória, a criação do COFEN/COREN representam, simbolicamente e na 

prática, o ponto de partida para a mobilização articulada dos profissionais em sua luta, 

inclusive pelo aprimoramento de seu quadro de pessoal e da busca de respaldo legal para 
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autonomia e reconhecimento no cenário da equipe de saúde, no ensino, nos campos de prática 

e em outros espaços sociais, organizados no sentido da implementação de políticas de saúde 

universais e democráticas, em conformidade com as necessidades da população brasileira.   

Uma das estratégias nessa direção foi o primeiro Levantamento do Quadro de 

Enfermagem, que, entre outros aspectos, trouxe a lume as carências existentes nas instituições 

hospitalares referentes à disponibilidade de profissionais de Enfermagem devidamente 

habilitados e qualificados.  Essa ñdescobertaò animou a institui­«o representativa dos 

enfermeiros no sentido da luta em busca de formação das equipes e de estabelecimento de 

critérios adequados de seleção e contratação de pessoal, precipuamente nas instituições 

hospitalares da rede privada.   

Desde então, COFEN e COREN (em âmbito regional) desempenharam 

adequadamente suas funções, no intento de organizar e supervisionar o exercício profissional 

da enfermagem que, naquele momento, contava com um grupo diversificado de agentes 

inseridos na prática, os quais não tinham respaldo na legislação então vigente, particularmente 

no que se relaciona com a qualificação e especificidade de atividades a serem desenvolvidas 

por esses agentes. 

A Lei 7.498 de 1986, que regulamenta o exercício profissional da enfermagem levou 

onze anos para ser aprovada.  O processo transcorreu em longo período de esforços bem 

planejados e de lutas sob liderança do COFEN, CORENs e ABEn. Nesse período, que 

abrange o governo militar e a redemocratização do país, ocorreram significativas mudanças 

no contexto econômico, social e político.  Tais transformações, com respaldo na Constituição 

de 1988, se refletiram na política de saúde e, por extensão dialeticamente, repercutiram nas 

atribuições e competências da equipe de Enfermagem.    

Nesse contexto, percebeu-se a urgente necessidade de dispor de novo instrumento 

legal para atualizar a organização da constituição das equipes, definição de suas atribuições e, 
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em síntese, regulamentar a formação, treinamento e a prática nos campos de trabalho e de 

ensino, uma vez que a Lei 2.604 de 1955 estava visivelmente defasada.  

A obsolescência do mencionado diploma legal tornou-se irretorquível em face de 

fatores como os seguintes: políticas de saúde, norteadas pela proposta de extensão de 

cobertura das ações de saúde; falta de delimitação das responsabilidades técnicas dos 

diferentes exercentes da profissão; avanço no processo de profissionalização do enfermeiro, 

com a criação dos cursos de mestrado em enfermagem; incentivo à criação de novos cursos de 

graduação em enfermagem e a formação de novo agente para o exercício da profissão, o 

técnico de enfermagem. 

Como resultado de sua implementação, a lei 7.498/86 e o Decreto 94.406/1987 temos 

a definição de atividades de cada integrante da equipe de enfermagem, a inclusão na equipe 

de enfermagem do técnico de enfermagem, a exclusão do atendente de enfermagem, dispondo 

igualmente sobre o tempo autorizado para a profissionalização destes exercentes sem 

qualificação.  Não obstante os esforços empreendidos pelas entidades de classe e do órgão 

fiscalizador do exercício profissional da enfermagem, não se atingiu a meta de formação dos 

exercentes não qualificados, no período previsto de 10 anos.  

Como palavras finais, cumpre mencionar que a trajetória da Enfermagem é admirável, 

no que se relaciona com seu reconhecimento e legitimidade social.  Na atualidade, conta com 

significativo contingente de enfermeiros mestres e doutores em diferentes especialidades, 

ostenta significativa produção científica, entre outros avanços. 

Mas, nem tudo são flores.... No contexto de um país marcado por severas 

desigualdades sociais, em que as prioridades políticas passam ao largo das necessidades do 

setor saúde, provavelmente, os enfermeiros e seus companheiros de equipe sejam os mais 

penalizados, quando se trata de alcançar o ideal que os anima desde longas décadas de prestar 

assistência de qualidade aos pacientes nos diferentes campos de prática.   
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E até redundante mencionar falta de equipamentos, descaso com manutenção dos 

mesmos e deficiências quantitativas e qualitativas nos quadros de pessoal.  Talvez esse quadro 

de carências explique certo desânimo, quando não o próprio adoecimento de alguns 

profissionais. 

O estudo teve como limitações a não utilização da História Oral das enfermeiras que 

participaram do processo de criação e regulamentação da referida lei, o que certamente teria 

ampliado a análise dos achados, através da triangulação das fontes do estudo, não obstante, tal 

limitação ao tempo em que não comprometeu o alcance dos objetivos propostos aponta para a 

necessidade de novos estudos sobre esse tema. 

Tais estudos são necessários e urgentes, especialmente, na conjuntura atual em que 

emergem poderosos interesses em relação a redução dos direitos da enfermagem, como o ato 

médico, por exemplo. Nessa linha de raciocínio, a presente dissertação é exemplar no sentido 

de evidenciar que as alianças entre as entidades de classe foram muito eficazes na década de 

1980 para a constituição do arcabouço legal da profissão e, por conseguinte para o 

reconhecimento profissional, social e político da enfermagem brasileira.  

Assim, a pesquisa evidencia cabalmente que a união/aliança das entidades de classe da 

enfermagem é fundamental para o sucesso das lutas em prol da enfermagem brasileira. Isso 

posto, e tendo em mente o exemplo das enfermeiras valorosas que nos antecederam e suas 

vitórias, como mensagem final, nada mais pertinente do que afirmar com ênfase: A LUTA 

CONTINUA E VAMOS VENCER!  
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ANEXO 3 

Lei n
o
 2.604 de 17 de setembro de 1955 

(Lei do Exercício Profissional da Enfermagem) 

 
Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lei n
º
 2.604, de 17 de setembro de 1955. 

Regula o exercício da enfermagem profissional 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  ; faço saber que o CONGRESSO NACIONAL 

decreta e eu sanciono a seguinte lei: 

Art 1º É livre o exercício de enfermagem em todo o território nacional, observadas as 

disposições da presente lei. 

Art 2º Poderão exercer a enfermagem no país: 

1) Na qualidade de enfermeiro: 

a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas oficiais ou reconhecidas 

pelo Govêrno Federal, nos têrmos da Lei nº 775, de 6 agôsto de 1949; 

b) os diplomados por escolas estrangeiras reconhecidas pelas leis de seu país e que 

revalidaram seus diplomas de acôrdo com a legislação em vigor; 

c) os portadores de diploma de enfermeiros, expedidos pelas escolas e cursos de 

enfermagem das fôrças armadas nacionais e fôrças militarizadas, que estejam habilitados 

mediante aprovação, naquelas disciplinas, do currículo estalecido na Lei nº 775, de 6 de 

agôsto de 1949, que requererem o registro de diploma na Diretoria do Ensino Superior do 

Ministério da Educação e Cultura. 

2) Na qualidade de obstetriz: 

a) os possuidores de diploma expedido no Brasil, por escolas de obstetrizes, oficiais ou 

reconhecidas pelo Govêrno Federal, nos têrmos da Lei nº 775, de 6 de agôsto de 1949; 

b) os diplomados por escolas de obstetrizes estrangeiras, reconhecidas pelas leis do país 

de origem e que revalidaram seus diplomas de acôrdo com a legislação em vigor. 

3) Na qualidade de auxiliar de enfermagem, os portadores de certificados de auxiliar de 

enfermagem, conferidos por escola oficial ou reconhecida, nos têrmos da Lei nº 775, de 6 de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
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agôsto de 1949 e os diplomados pelas fôrças armadas nacionais e fôrças militarizada que não 

se acham incluídos na letra c do item I do art. 2º da presente lei. 

4) Na qualidade de parteira, os portadores de certificado de parteira, conferido por 

escola oficial ou reconhecida pelo Govêrno Federal, nos têrmos da Lei nº 775, de 6 de agôsto 

de 1949. 

5) Na qualidade de enfermeiros práticos ou práticos de enfermagem: 

a) os enfermeiros práticos amparados pelo Decreto nº 23.774, de 11 de janeiro de 1934; 

b) as religiosas de comunidade amparadas pelo Decreto nº 22.257, de 26 de dezembro 

de 1932; 

c) os portadores de certidão de inscrição, conferida após o exame de que trata o Decreto 

nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946. 

6) Na qualidade de parteiras práticas, os portadores de certidão de inscrição conferida 

após o exame de que trata o Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946. 

Art 3º São atribuições dos enfermeiros além do exercício de enfermagem. 

a) direção dos serviços de enfermagem nos estabelecimentos hospitalares e de saúde 

pública, de acôrdo com o art. 21 da Lei nº 775, de 6 de agôsto de 1949; 

b) participação do ensino em escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem; 

c) direção de escolas de enfermagem e de auxiliar de enfermagem; 

d) participação nas bancas examinadoras de práticos de enfermagem. 

Art 4º São atribuições das obstetrizes, além do exercício da enfermagem obstétrica; 

a) direção dos serviços de enfermagem obstétrica nos estabelecimentos hospitalares e de 

Saúde Pública especializados para a assistência obstétrica; 

b) participação no ensino em escolas de enfermagem obstétrica ou em escolas de 

parteiras; 

c) direção de escolas de parteiras; 

d) participação nas bancas examinadoras de parteiras práticas. 

Art 5º São atribuições dos auxiliares de enfermagem, enfermeiros práticos de 

enfermagem, tôdas as atividades da profissão, excluídas as constantes nos itens do art. 3º, 

sempre sob orientação médica ou de enfermeiro. 

Art 6º São atribuições das parteiras as demais atividades da enfermagem obstétrica não 

constantes dos itens do art. 4º. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
https://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/viwTodos/2B9C763ABE85ACF3032569FA00553A9C?OpenDocument&HIGHLIGHT=1,
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/1930-1949/L775.htm#art21
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Art 7º Só poderão exercer a enfermagem, em qualquer parte do território nacional, os 

profissionais cujos títulos tenham sido registrados ou inscritos no Departamento Nacional de 

Saúde ou na repartição sanitária correspondente nos Estados e Territórios. 

Art 8º O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio só expedirá carteira profissional 

aos portadores de diplomas, registros ou títulos de profissionais de enfermagem mediante a 

apresentação do registro dos mesmos no Departamento Nacional de Saúde ou na repartição 

sanitária correspondente nos Estados e Territórios. 

Art 9º Ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina, órgão integrante do 

Departamento Nacional de Saúde, cabe fiscalizar, em todo o território nacional, diretamente 

ou por intermédio das repartições sanitárias correspondentes nos Estados e Territórios, tudo 

que se relacione com o exercício da enfermagem. 

Art 10. Vetado 

Art 11. Dentro do prazo de 120 (cento e vinte) dias da publicação da presente lei, os 

hospitais, clínicas, sanatórios, casas de saúde, departamentos de saúde e instituições 

congêneres deverão remeter ao Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina a relação 

pormenorizada dos profissionais de enfermagem, da qual conste idade, nacionalidade, preparo 

técnico, títulos de habilitação profissional, tempo de serviço de enfermagem e função que 

exercem. 

Art 12. Todos os profissionais de enfermagem são obrigados a notificar, anualmente, à 

autoridade respectiva sua residência e sede de serviço onde exercem atividade. 

Art 13. O prazo da vigência do Decreto nº 8.778, de 22 de janeiro de 1946, é fixado em 

1 (um) ano, a partir da publicação da presente lei. 

Art 14. Ficam expressamente revogadas os Decretos nºs  23.774, de 22 de janeiro de 

1934, 22.257, de 26 de dezembro de 1932, e 20.109, de 15 de junho de 1931. 

Art 15. Dentro em 120 (cento e vinte) dias da publicação da presente lei, o Poder 

Executivo baixará o respectivo regulamento. 

Art 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

contrário. 

        Rio de Janeiro, 17 de setembro de 1955; 134º da Independência e 67º da República. 

JOÃO CAFÉ FILHO  

Cândido Motta Filho 

Napoleão de Alencastro Guimarães 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/1937-1946/Del8778.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1930-1949/D23774.htm
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ANEXO 4  

Lei nº 7.498 de 25 de junho de 1986 

(Lei do Exercício Profissional da Enfermagem) 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Lei n
o
 7.498, de 25 de junho de 1986 

Dispõe sobre a regulamentação do exercício da 

enfermagem, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte lei: 

Art. 1º É livre o exercício da enfermagem em todo o território nacional, observadas as 

disposições desta lei. 

Art. 2º A enfermagem e suas atividades auxiliares somente podem ser exercidas por 

pessoas legalmente habilitadas e inscritas no Conselho Regional de Enfermagem com 

jurisdição na área onde ocorre o exercício. 

Parágrafo único. A enfermagem é exercida privativamente pelo Enfermeiro, pelo 

Técnico de Enfermagem, pelo Auxiliar de Enfermagem e pela Parteira, respeitados os 

respectivos graus de habilitação. 

Art. 3º O planejamento e a programação das instituições e serviços de saúde incluem 

planejamento e programação de enfermagem. 

Art. 4º A programação de enfermagem inclui a prescrição da assistência de enfermagem. 

Art. 5º (VETADO). 

§ 1º (VETADO). 

§ 2º (VETADO). 

Art. 6º São enfermeiros: 

I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da 

lei; 

II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, 

conferido nos termos da lei; 

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do diploma ou 

certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
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estrangeira segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou 

revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz; 

IV - aqueles que, não abrangidos pelos incisos anteriores, obtiverem título de 

Enfermeiro conforme o disposto na alínea d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março 

de 1961. 

Art. 7º São Técnicos de Enfermagem: 

I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, expedido de 

acordo com a legislação e registrado pelo órgão competente; 

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por escola ou curso 

estrangeiro, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil 

como diploma de Técnico de Enfermagem. 

Art. 8º São Auxiliares de Enfermagem: 

I - o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de 

ensino, nos termos da lei e registrado no órgão competente; 

II - o titular de diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de junho de 1956; 

III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o inciso III do art. 2º da Lei nº 

2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961; 

IV - o titular de certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de Enfermagem, expedido 

até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da 

Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, nos termos 

do Decreto-lei nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro 

de 1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos termos do Decreto-lei nº 

299, de 28 de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso estrangeiro, 

segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado 

no Brasil como certificado de Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º São Parteiras: 

I - a titular do certificado previsto no art. 1º do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 

1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

II - a titular do diploma ou certificado de Parteira, ou equivalente, conferido por escola 

ou curso estrangeiro, segundo as leis do país, registrado em virtude de intercâmbio cultural ou 

revalidado no Brasil, até 2 (dois) anos após a publicação desta lei, como certificado de 

Parteira. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50387.htm#art3d
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Art. 10. (VETADO). 

Art. 11. O Enfermeiro exerce todas as atividades de enfermagem, cabendo-lhe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de 

saúde, pública e privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 

b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da 

assistência de enfermagem; 

d) (VETADO); 

e) (VETADO); 

f) (VETADO); 

g) (VETADO); 

h) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 

i) consulta de enfermagem; 

j) prescrição da assistência de enfermagem; 

l) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

m) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam 

conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante da equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos estabelecidos em programas de saúde pública e em rotina 

aprovada pela instituição de saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar e de doenças transmissíveis 

em geral; 

f) prevenção e controle sistemático de danos que possam ser causados à clientela durante 

a assistência de enfermagem; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
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g) assistência de enfermagem à gestante, parturiente e puérpera; 

h) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

i) execução do parto sem distocia; 

j) educação visando à melhoria de saúde da população. 

Parágrafo único. As profissionais referidas no inciso II do art. 6º desta lei incumbe, 

ainda: 

a) assistência à parturiente e ao parto normal; 

b) identificação das distocias obstétricas e tomada de providências até a chegada do 

médico; 

c) realização de episiotomia e episiorrafia e aplicação de anestesia local, quando 

necessária. 

Art. 12. O Técnico de Enfermagem exerce atividade de nível médio, envolvendo 

orientação e acompanhamento do trabalho de enfermagem em grau auxiliar, e participação no 

planejamento da assistência de enfermagem, cabendo-lhe especialmente: 

a) participar da programação da assistência de enfermagem; 

b) executar ações assistenciais de enfermagem, exceto as privativas do Enfermeiro, 

observado o disposto no parágrafo único do art. 11 desta lei; 

c) participar da orientação e supervisão do trabalho de enfermagem em grau auxiliar; 

d) participar da equipe de saúde. 

Art. 13. O Auxiliar de Enfermagem exerce atividades de nível médio, de natureza 

repetitiva, envolvendo serviços auxiliares de enfermagem sob supervisão, bem como a 

participação em nível de execução simples, em processos de tratamento, cabendo-lhe 

especialmente: 

a) observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas; 

b) executar ações de tratamento simples; 

c) prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente; 

d)  participar da equipe de saúde. 

Art. 14. (VETADO). 

Art. 15. As atividades referidas nos arts. 12 e 13 desta lei, quando exercidas em 

instituições de saúde, públicas e privadas, e em programas de saúde, somente podem ser 

desempenhadas sob orientação e supervisão de Enfermeiro. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/Mensagem_Veto/anterior_98/Vep280-L7498-86.pdf
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Art. 16. (VETADO). 

Art. 17. (VETADO). 

Art. 18. (VETADO). 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 19. (VETADO). 

Art. 20. Os órgãos de pessoal da administração pública direta e indireta, federal, 

estadual, municipal, do Distrito Federal e dos Territórios observarão, no provimento de cargos 

e funções e na contratação de pessoal de enfermagem, de todos os graus, os preceitos desta 

lei. 

Parágrafo único. Os órgãos a que se refere este artigo promoverão as medidas 

necessárias à harmonização das situações já existentes com as disposições desta lei, 

respeitados os direitos adquiridos quanto a vencimentos e salários. 

Art. 21. (VETADO). 

Art. 22. (VETADO). 

Art. 23. O pessoal que se encontra executando tarefas de enfermagem, em virtude de 

carência de recursos humanos de nível médio nessa área, sem possuir formação específica 

regulada em lei, será autorizado, pelo Conselho Federal de Enfermagem, a exercer atividades 

elementares de enfermagem, observado o disposto no art. 15 desta lei. 

Parágrafo único. A autorização referida neste artigo, que obedecerá aos critérios 

baixados pelo Conselho Federal de Enfermagem, somente poderá ser concedida durante o 

prazo de 10 (dez) anos, a contar da promulgação desta lei. 

 

Art. 24. (VETADO). 

Parágrafo único. (VETADO). 

Art. 25. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias a 

contar da data de sua publicação. 

Art. 26. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 27. Revogam-se (VETADO) as demais disposições em contrário. 

 

Brasília, 25 de junho de 1986; 165º da Independência e 98º da República. 

 

JOSÉ SARNEY 

Almir Pazzianotto Pinto 
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ANEXO 5 

Decreto 94.406 de 8 de junho de 1987 

(Decreto que regulamenta a Lei 7498 de 1987) 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

Decreto n
o
 94.406, de 8 de junho de 1987. 

Regulamenta a Lei nº 7.498, de 25 de junho de 

1986, que dispõe sobre o exercício da 

enfermagem, e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , usando das atribuições que lhe confere o artigo 

81, item III, da Constituição, e tendo em vista o disposto no artigo 25 da Lei nº 7.498, de 25 

de junho de 1986, 

DECRETA:  

Art. 1º O exercício da atividade de enfermagem, observadas as disposições da Lei nº 

7.498, de 25 de junho de 1986, e respeitados os graus de habilitação, é privativo de 

Enfermeiro, Técnico de Enfermagem, Auxiliar de Enfermagem e Parteiro e só será permitido 

ao profissional inscrito no Conselho Regional de Enfermagem da respectiva Região. 

Art. 2º As instituições e serviços de saúde incluirão a atividade de enfermagem no seu 

planejamento e programação. 

Art. 3º A prescrição da assistência de enfermagem é parte integrante do programa de 

enfermagem. 

Art. 4º São Enfermeiros: 

I - o titular do diploma de Enfermeiro conferido por instituição de ensino, nos termos da 

lei; 

II - o titular do diploma ou certificado de Obstetriz ou de Enfermeira Obstétrica, 

conferido nos termos da lei; 

III - o titular do diploma ou certificado de Enfermeira e a titular do diploma ou 

certificado de Enfermeira Obstétrica ou de Obstetriz, ou equivalente, conferido por escola 

estrangeira segundo as respectivas leis, registrado em virtude de acordo de intercâmbio 

cultural ou revalidado no Brasil como diploma de Enfermeiro, de Enfermeira Obstétrica ou de 

Obstetriz; 

IV - aqueles que, não abrangidos pelos itens anteriores, obtiveram título de Enfermeiro 

conforme o disposto na letra d do art. 3º do Decreto nº 50.387, de 28 de março de 1961. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%2094.406-1987?OpenDocument
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7498.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7498.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L7498.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/1950-1969/D50387.htm#art3d


112 
 

Art. 5º São Técnicos de Enfermagem: 

I - o titular do diploma ou do certificado de Técnico de Enfermagem, expedido de 

acordo com a legislação e registrado no órgão competente; 

II - o titular do diploma ou do certificado legalmente conferido por escola ou curso 

estrangeiro, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado no Brasil 

como diploma de Técnico de Enfermagem. 

Art. 6º São auxiliares de Enfermagem: 

I - o titular de certificado de Auxiliar de Enfermagem conferido por instituição de 

ensino, nos termos da lei, e registrado no órgão competente; 

II - o titular do diploma a que se refere a Lei nº 2.822, de 14 de junho de 1956; 

III - o titular do diploma ou certificado a que se refere o item III do art. 2º da Lei nº 

2.604, de 17 de setembro de 1955, expedido até a publicação da Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961; 

IV - o titular do certificado de Enfermeiro Prático ou Prático de Enfermagem, expedido 

até 1964 pelo Serviço Nacional de Fiscalização da Medicina e Farmácia, do Ministério da 

Saúde, ou por órgão congênere da Secretaria de Saúde nas Unidades da Federação, nos termos 

do Decreto nº 23.774, de 22 de janeiro de 1934, do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 

1946, e da Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

V - o pessoal enquadrado como Auxiliar de Enfermagem, nos termos do Decreto-lei nº 

299, de 28 de fevereiro de 1967; 

VI - o titular do diploma ou certificado conferido por escola ou curso estrangeiro, 

segundo as leis do país, registrado em virtude de acordo de intercâmbio cultural ou revalidado 

no Brasil como certificado de Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 7º São Parteiros: 

I - o titular do certificado previsto no art. 1º do Decreto-lei nº 8.778, de 22 de janeiro de 

1946, observado o disposto na Lei nº 3.640, de 10 de outubro de 1959; 

II - o titular do diploma ou certificado de Parteiro, ou equivalente, conferido por escola 

ou curso estrangeiro, segundo as respectivas leis, registrado em virtude de intercâmbio 

cultural ou revalidado no Brasil até 26 de junho de 1988, como certificado de Parteiro. 

Art. 8º Ao Enfermeiro incumbe: 

I - privativamente: 

a) direção do órgão de enfermagem integrante da estrutura básica da instituição de 

saúde, pública ou privada, e chefia de serviço e de unidade de enfermagem; 
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b) organização e direção dos serviços de enfermagem e de suas atividades técnicas e 

auxiliares nas empresas prestadoras desses serviços; 

c) planejamento, organização, coordenação, execução e avaliação dos serviços da 

assistência de enfermagem; 

d) consultoria, auditoria e emissão de parecer sobre matéria de enfermagem; 

e) consulta de enfermagem; 

f) prescrição da assistência de enfermagem; 

g) cuidados diretos de enfermagem a pacientes graves com risco de vida; 

h) cuidados de enfermagem de maior complexidade técnica e que exijam conhecimentos 

científicos adequados e capacidade de tomar decisões imediatas; 

II - como integrante de equipe de saúde: 

a) participação no planejamento, execução e avaliação da programação de saúde; 

b) participação na elaboração, execução e avaliação dos planos assistenciais de saúde; 

c) prescrição de medicamentos previamente estabelecidos em programas de saúde 

pública e em rotina aprovada pela instituição de saúde; 

d) participação em projetos de construção ou reforma de unidades de internação; 

e) prevenção e controle sistemático da infecção hospitalar, inclusive como membro das 

respectivas comissões; 

f) participação na elaboração de medidas de prevenção e controle sistemático de danos 

que possam ser causados aos pacientes durante a assistência de enfermagem; 

g) participação na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral e nos 

programas de vigilância epidemiológica; 

h) prestação de assistência de enfermagem à gestante, parturiente, puérpera e ao recém-

nascido; 

i) participação nos programas e nas atividades de assistência integral à saúde individual 

e de grupos específicos, particularmente daqueles prioritários e de alto risco; 

j) acompanhamento da evolução e do trabalho de parto; 

l) execução e assistência obstétrica em situação de emergência e execução do parto sem 

distocia; 

m) participação em programas e atividades de educação sanitária, visando à melhoria de 

saúde do indivíduo, da família e da população em geral; 
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n) participação nos programas de treinamento e aprimoramento de pessoal de saúde, 

particularmente nos programas de educação continuada; 

o) participação nos programas de higiene e segurança do trabalho e de prevenção de 

acidentes e de doenças profissionais e do trabalho; 

p) participação na elaboração e na operacionalização do sistema de referência e contra-

referência do paciente nos diferentes níveis de atenção à saúde; 

q) participação no desenvolvimento de tecnologia apropriada à assistência de saúde; 

r) participação em bancas examinadoras, em matérias específicas de enfermagem, nos 

concursos para provimento de cargo ou contratação de Enfermeiro ou pessoal técnico e 

Auxiliar de Enfermagem. 

Art. 9º Às profissionais titulares de diploma ou certificados de Obstetriz ou de 

Enfermeira Obstétrica, além das atividades de que trata o artigo precedente, incumbe: 

I - prestação de assistência à parturiente e ao parto normal; 

II - identificação das distocias obstétricas e tomada de providência até a chegada do 

médico; 

III - realização de episiotomia e episiorrafia, com aplicação de anestesia local, quando 

necessária. 

Art. 10. O Técnico de Enfermagem exerce as atividades auxiliares, de nível médio 

técnico, atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: 

I - assistir ao Enfermeiro: 

a) no planejamento, programação, orientação e supervisão das atividades de assistência 

de enfermagem; 

b) na prestação de cuidados diretos de enfermagem a pacientes em estado grave; 

c) na prevenção e controle das doenças transmissíveis em geral em programas de 

vigilância epidemiológica; 

d) na prevenção e no controle sistemático da infecção hospitalar; 

e) na prevenção e controle sistemático de danos físicos que possam ser causados a 

pacientes durante a assistência de saúde; 

f) na execução dos programas referidos nas letras i e o do item II do art. 8º; 

II - executar atividades de assistência de enfermagem, excetuadas as privativas do 

enfermeiro e as referidas no art. 9º deste Decreto; 

III - integrar a equipe de saúde. 
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Art. 11. O Auxiliar de Enfermagem executa as atividades auxiliares, de nível médio, 

atribuídas à equipe de enfermagem, cabendo-lhe: 

I - preparar o paciente para consultas, exames e tratamentos; 

II - observar, reconhecer e descrever sinais e sintomas, ao nível de sua qualificação; 

III - executar tratamentos especificamente prescritos, ou de rotina, além de outras 

atividades de enfermagem, tais como: 

a) ministrar medicamentos por via oral e parenteral; 

b) realizar controle hídrico; 

c) fazer curativos; 

d) aplicar oxigenoterapia, nebulização, enteroclisma, enema e calor ou frio; 

e) executar tarefas referentes à conservação e aplicação de vacinas; 

f) efetuar o controle de pacientes e de comunicantes em doenças transmissíveis; 

g) realizar testes e proceder à sua leitura, para subsídio de diagnóstico; 

h) colher material para exames laboratoriais; 

i) prestar cuidados de enfermagem pré e pós-operatórios; 

j) circular em sala de cirurgia e, se necessário, instrumentar; 

l) executar atividades de desinfecção e esterilização; 

IV - prestar cuidados de higiene e conforto ao paciente e zelar por sua segurança, 

inclusive: 

a) alimentá-lo ou auxiliá-lo a alimentar-se; 

b) zelar pela limpeza e ordem do material, de equipamentos e de dependências de 

unidades de saúde; 

V - integrar a equipe de saúde; 

VI - participar de atividades de educação em saúde, inclusive: 

a) orientar os pacientes na pós-consulta, quanto ao cumprimento das prescrições de 

enfermagem e médicas; 

b) auxiliar o Enfermeiro e o Técnico de Enfermagem na execução dos programas de 

educação para a saúde; 
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VII - executar os trabalhos de rotina vinculados à alta de pacientes; 

VIII - participar dos procedimentos pós-morte. 

Art. 12. Ao Parteiro incumbe: 

I - prestar cuidados à gestante e à parturiente; 

II - assistir ao parto normal, inclusive em domicílio; e 

III - cuidar da puérpera e do recém-nascido. 

Parágrafo único. As atividades de que trata este artigo são exercidas sob supervisão de 

Enfermeiro Obstetra, quando realizadas em instituições de saúde, e, sempre que possível, sob 

controle e supervisão de unidade de saúde, quando realizadas em domicílio ou onde se 

fizerem necessárias. 

Art. 13. As atividades relacionadas nos arts. 10 e 11 somente poderão ser exercidas sob 

supervisão, orientação e direção de Enfermeiro. 

Art. 14. Incumbe a todo o pessoal de enfermagem: 

I - cumprir e fazer cumprir o Código de Deontologia da Enfermagem; 

II - quando for o caso, anotar no prontuário do paciente as atividades da assistência de 

enfermagem, para fins estatísticos. 

Art. 15. Na administração pública direta e indireta, federal, estadual, municipal, do 

Distrito Federal e dos Territórios será exigida como condição essencial para provimento de 

cargos e funções e contratação de pessoal de enfermagem, de todos os graus, a prova de 

inscrição no Conselho Regional de Enfermagem da respectiva região. 

Parágrafo único. Os órgãos e entidades compreendidos neste artigo promoverão, em 

articulação com o Conselho Federal de Enfermagem, as medidas necessárias à adaptação das 

situações já existentes com as disposições deste Decreto, respeitados os direitos adquiridos 

quanto a vencimentos e salários. 

 

Art. 16. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 17. Revogam-se as disposições em contrário. 

Brasilia, 8 de junho de 1987; 166º da Independência e 99º da República. 

JOSÉ SARNEY  

Eros Antonio de Almeida 
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ANEXO 6 

Projeto 3.427/80 do Deputado Nilson Gibson 
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ANEXO 7 

Lei nº º 8.967, de 28 de dezembro de 1994 

Altera a redação do parágrafo único do art. 23 da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 

 

 

Presidência da República 

Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI Nº 8.967, DE 28 DE DEZEMBRO DE 1994 

Altera a redação do parágrafo único do art. 23 da 

Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, que dispõe 

sobre a regulamentação do exercício da 

enfermagem e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

 

     Art. 1º. O parágrafo único do art. 23 da Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986, passa a 

vigorar com a seguinte redação:  

 

"     Art. 23. ...............................................................................   

 

     Parágrafo único. É assegurado aos atendentes de enfermagem, admitidos antes 

da vigência desta lei, o exercício das atividades elementares da enfermagem, 

observado o disposto em seu artigo 15." 

 

 

     Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

     Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário.  

Brasília, 28 de dezembro de 1994; 173º da Independência e 106º da República. 

ITAMAR FRANCO  

Marcelo Pimentel 
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ANEXO 8 

EMENDAS A LEI DO EXERC ÍCIO PROFISSIONAL DA ENFERMAGEM  
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